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ESTADO DE GOIAS

SECRETARIA DE ESTADo DA EDUcAçÃo

Edital

EDTTAL DE ucrrAçÃo Ne 001 /2023 - coNsEtHo EscoLAR sÃo GAspAR BERToN|

MODALIDADE Tomada de Preços n' 00112023

DATA DE ABERTURA 0310712023

nonÁnto th00min

OBJETO

Contratação de pessoa jurídica de engenharia para reforma e ampliação no
Colégio Estadual Jardim América, no município de Goiânia - G0, conforme
Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Físico-
Financeiro, que integram este edital, independente de transcrição.

TIPO Menor Preço, regime de execução empreitada por preço global.

LOCAL COLf,GIO ESTADUAL JARDIM AMERICA
FONE (62)32s9-8202

PROCESSO N" 2022.0000.609.2025

INTERESSADO CONSELHO ESCOLAR SÃO GASPAR BERTONI

TOMADA DE PREçOS Ne 001/2023

A Presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho Escolar São Gaspar Bertoni, doravante denominada apenas

Comissão, designada pela PoÊeria necf,L|2023, de 0710612023, torna público aos interessados, que estará reunida às

th do dia 29 de junho de 2023, no Colégio Estadual Jardim América na Rua C-111, Jardim América, no município de

Goiânia, a fim de receber, abrir e examinar Documentação e Propostas de pessoa iurídica que pretendam participar

da Tomada de Preços ne OOfl2O23, em epígrafe, do tipo Menor preco, reEime de execução empreitada por plgçq

Elobal. conforme processo ne: 2022.0000.609.2025, esclarecendo que a presente licitação será regida pelas normas

estabelecidas neste Edital, na Lei Federal np 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e, Lei Complementar n'

123, de 14 dezembro de 2006, com as alterações contidas na Lei Complementa r ns 14712074 de 07 de agosto de 2014

e Lei Complementar ns 155/2016 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automãticamente, transferida para o

primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator

ou fato imprevisível.

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_impíimir-web&acao-origem=aNore-visualizar&id-documento=2'1864480&iníra sistêma=
1150
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1- DO OBJETO

1.1 Contratação de pessoe iurídicâ de engênhaÍia para prêstar sên iços de reforma e ampliação no Colégio Estaduel

Jardim América, no Município de Goiânia - GO, conforme Projetos, Planilhas Orçamentária, Memorial Descritivo, e,

Crono8rama Físico-Financeiro, que inteBram este edital, independente de transcrição'

L.2 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do ob.ieto, vinculado ao Cronograma Físico-Financeiro, de

forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela CONTRATANTE,

suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo

remanescente, quando da retomada dâ obra.

2 - DAS COND|çôES erRAts

2.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços, pessoa iurídica especializadas no ramo, legalmente

constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste edital.

2.2 A presente licitação ficará a cargo da Comissão Especial de Licitação, a qual competirá:

2.2.1, Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências do edital;

2.2.3 Proceder ao.iulgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes do item

08 deste instrumento;

2.2.4 LavÍü ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que vierem a

ser tomadas.

2.2.5 lnformar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente Iicitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimênto licitatório, através do quadro próprio de evisos

da Comissão Especial de Licitação, e por Publicação no Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e

Jornal de Grande Circulação Regional, conforme o caso.

2.3 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não resultem em prejuízos
para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o serviço público.

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis deste edital
para todos os efeitos legais:

ANEXO I

a)

b)

c)

d)

e)

f)

c)
h)

Projeto Básico;

Especificação dos serviços/custos estimados;
Memorial descritivo/especificações técnicas;
Planilha orçamentária;
Cronograma físico-financeiro;
Planilha com a composição de custos unitários e o detalhamento de encargos social e do BDI;

ARTs;

Projetos;

ANEXO ll- Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

http§/seigo.gov.br/sei/controlador.php?acaGdocumento_imprimir_web&acao_origem=arvore*visualizar&id_documento=2.18644g0&jnfra sistema=
2t.ra
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ANEXO lll - Termos de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO lV - Carta de Apresentação proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO Vl- Declaração de parentesco (Modelo)

ANEXO Vll - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)

ANEXO Vlll - Minuta Contratual

2'5 o Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontram-se disponíveis no site da
SEDUC-GO, no endereço www.seduc.go.gov.br (Licitações/Íomada de preços).

2.6 lncumbirá ao Licitante providenciar seu acesso para Assinatura Digital de Documentos e processos (usuário
externol pêlo site: tei.s9!a§.s9!.b1, pelos telefones 1621 32ot-65o7, (621 3201-6555 e (62) 32016555, horário de
atendimento das 8h às 12h e das 14h às 18h.

3 - DA PARTICIPAçÃO

3.1 somente poderão participar da presente Tomada de Preços as pessoas jurídicas que atenderem a todas as
exigências, inclusive quanto e documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no seu ramo de atividade,
inserido no contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, a faculdade para execução do
serviço, constante dos Anexos deste Edital.

3.1.1 Somente pedelaq participar da presente licitação pessoa jurídica_que comprovarem obter na data da licitaçâ9,
capital social mínimo ou Patrimônio Líquido igual a 10% (dez por cento) do valor tota I estimado no c r
meio de balanço intesralizado do último exercício, atualizado e âdo na Junta Comercial. As edades recém
constituídâs pgdeliqparticipar do certame apresentando o ba contábil de abertura

3.2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital.

3.3 Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um licitante.

3.4 NÃo poDERÃo coNcoRRER, DrREÍA ou tNDtRETAMENTE, NEsrA ucÍTAçÃo:

3.4.1 Pessoa Jurídica Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em
liquidação.

3.4.1.1. As empÍesas em Recuperação Judicial que tiver a Certidão emitida pela instância iudicial competente,-que
eteste ue a interessada está a econômica e financeíramente a rde rocêdimênto licitatórios, nos
termos da Lei Federal n"8.666/93 e de comprovaç!9_{q_e9qltj4sa!qjudicial do Plano de Recuperaçãp, nos termos
do ârt. 58 da Lêi n"l1.101/05, udicial ou homologqçlq iudicial do Plano de Recu ção,a

no caso de recuperaçAel,ClaÍudicial, de forma a possibilitar a habilitação de maior número de pgggsajurídica, NÃo
SERÃO IMPEDIDAS DE PARTICIPAR.

3.4.2 Pessoa Jurídica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com a

Secretaria de Estado da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases

desta licitação.

3.4.3 Pessoa Jurídica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual

ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da puníção ou até que se.ja promovida a reabilitação,

na Íorma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, circunstância que sujeitará o responsável,

caso participe nesta condição, à pena prevista no art.97, parágrafo único, da Lei Federal nq 8.666/93. Este veto

ocorrerá em qualquer uma das fases desta Iicitação.

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir_web&acao_origem=arvoÍe-visualizar&id_documento=21864480&infra-sistema=
3150
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3.4.4 pessoa física ou pessoa jurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou seia, pessoa jurídica

que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou da qual o autor do projeto seja

socio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante da equipe técnica, conforme disposto no artigo 9" incisos I e ll

da Lei Federal ns 8.666/93.

3.4.5 Pessoa Jurídica, isoladamente ou em consórclo, responsável pela elaboração do pro.ieto básico ou executivo ou

da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital

com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado'

3.4.6 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.4.7 pessoa Jurídica que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - CadastÍo de Fornecedor da SUPRILOG -
Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás - SEAD;

3.4.8 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.9 Pessoa JurÍdica que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.10 pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art.87, incisos lll e lV, da Lei Federal ne 8.666/93;

3.4.11 pessoa Jurídica que tendo construído obras ou prestado serviços para a Administração Pública, não demonstrem

situação Íegular para com a Seguridade social e ao Fundo de GaÍantia por Tempo de Serviço - FGTS no cumprimento

dos encargos sociais instituídos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representaÍ mais de uma firma na presente licitação. Caso ocorra, serão

as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 É facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura da presente

Tomada de Preços não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constante dos subitens 5.7.1

e/ou 5.7.2 do item 05 - Da Documentação, deste Edital.

3,7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar reclamações ou

recursos e assinar atas, o representante le8al da Pessoa Jurídica, comprovadamente constituído.

3.8 Quando da particlpação de Pessoa Jurídica filial em nome próprio, somente será aceita se expressamente

autorizada pela matriz, salvo por determinação estãtutária, que também deverá ser comprovada. Neste caso, toda
documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, dêste edital, deverá ser referente à filial (exceto as

certidões que por lei são emitidas apenas para a matriz).

3.9 No caso de particípação da Pessoa Jurídica matriz, toda documentãção exigida será a ela relativa, não sendo aceito
nenhum documento referente à filial.

3.10 As licitãntes interessadas deverão âpresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação, mencionados no
preâmbulo deste Edital, à Comissão de Licitação, a documentaçâo e proposta exigidas neste instrumento, em
invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo "DOCUMENTAçÃO" e o segundo com o subtítulo
"PROPOSTA", contendo em suas partes externas além da razão social da Pessoa Jurídica licitante, a indicação com os
seguintes dizeres:

htFs://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documerto_imprimir_wêb&acao_origem=arvore*visualizar&id_documento=218&48oAinfÍê sistema=
4l5A
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"Conselho Escolar São Gasper Bertoni-
coMrssÃo EspEctAr DE LtclTAçÃo - ToMADA DE

PREçOS Ne 001/2023"

3.11 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem entregues
diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

3.12 Após a hora e data estabelecidãs neste lnstrumento Convocatórío, nenhum documento ou proposta será recebido
pela Comissão.

4- DAS TNFORMAçÔES, ESCLARECTMENTOS E |MPUGNAçõE5

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados pelo e-mail
do Conselho Escolar ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão Especial de Licitação - CL, situada ENDEREçO
DA ESCOLA, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 05 (cinco) dies úteis antes da data fixada
para abertura da sessão pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que, tendo-o
aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou irregularídades que o
viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame,

se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original,

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a

formulação das propostas, nos termos do §4e do art. 21 da Lei Federal ns 8.666/93.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.6 Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como eventuais alterações no Edital, estarão disponíveis

no site www.seduce.go.gov.br (Licitações/Íomada de Preços), não podendo as licitantes, em qualquer hipótese,

alegarem desconhecimento dos mesmos.

5 - DA DOCUMENTAçÃO DE HABILITAçÃO

"coNsELHO ESCOLAR SÃO GASPAR BERTONT COMISSÃO ESPECIAL DE tlClTAçÃO

TOMADA DE PREçOS Ne 001/2023

ENVETOPE N9 01- DOCUMENTAçÃO

l para fins de habilitação, os Licitantes deverão apresentar, devidamente homologado e atualizado, cadastro no

CADFOR -Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás - SEAD situada à Av. República do Líbano, ne

1.945, 1e andar, Setor Oeste - CEp: 74.125-125 - Goiânia - GO - Telefone: 162137076515/6516. A Licitdnte

regulormente cdddsttddo, que opresentor o CRC - CeÍtiÍicodo de Registro Codastrol, devidamente otualizodo, fica
desobrigoda de opresentor os documentos Íetdtivos à hdbilitoção jurídica (item 5,7, exceto o 5.7.7), regularidode

liscat e trobalhista (item 5.8) e qualilicoção econômico financeira (ítem 5.9), desde que os Íúeúdos documentos

integrontes do Ceftüicodo estejdm otuolizodos e em vigência, sendo ossegurodo o direíto de oPresentor o

documentoção que estiver vencido no CRC, otudlizadd e regulorizada dentro do envelope ne OI - DOC|TMENTAçÃO.

httgs://sei.go.gov.brlsey'contÍolador.php?acao=documento-impímiÍ-web&acao-oígem=arvore-visualizar&id-documento=2í 881480&infra-sistema=
s/50
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5.2 Os licitantes interessados deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação, mencionados no

preâmbulo do edital, à Comissão Especial de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste instrumento, em

invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo "DOCUMENTAçÃO" e o segundo com o subtítulo

"PROPOSTA", contendo em suas partes êxternas além da razão social da empresa licitante, a indicação com os

seguintes dizeres: ,,SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO - COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAçÃO - TOMADA DE

PREçOS Ne 001/2023".

5.3 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem entregues

diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento-

5.4 Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, nenhum documento ou proposta será recebido

pela Comissão.

5.5 Não serão aceitas documentações e propostas via fax, protocolo e/ou similares, e somente serão recebidos os

mesmos se forem entregues em envelopes devidamente lacrados.

5.6 "A Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres

mencionados no subitem 5.2, deste Edital, e conterá, obrigatoriamente, os documentos abaixo relacionados:

5.7 RELATIVAMENTE À REGUTARIDADE JURíDICA:

5.7.1 Cópia da cédula de identidade e CPF do representante le8al da empresa licitante.

5.7.2 Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e CPF do procurador, outorgando ao seu

representante poder para responder por ele e tomar as decisões que julgar necessárias, durante o procedimento da

habilitação e abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a interposição de recursos

administrativos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoa jurídica no caso de instrumento particular. A falta
do documento previsto neste item não inabilita a licitante, ficando, porém, impedido o representante não credenciado
de qualquer interferência no processo licitatório.

5.7.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.7.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

5.7.5 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir;

5.7.6 lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou nomeação
da diretoria em exercício.

5.8 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAT E TRABALHISTA:

a) Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.

b) Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede da
Licitante, pertinente ao seu ramo de âtividade e compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de certidão Conjunta emitida pela procuradoria
Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brãsil, relativa à Dívida Atíva da União e aos tributos
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

https://sei.go gov br/§ellcontrolador php?acao=documenlo_imprimir_\,!reb&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21g644g0&infra sjstema=
6150
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d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de certidão Negativa de Débitos Relativos às
Contribuições PrevidenciárÍas e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda 

j 
secretaria da Receita Federal

do Brasil.

oBS: As comprovações pertinêntes aos itens "c" e "d" serão alcançadas por meio de certidão expedida conjuntamente
pela secretaria da Receita FederaÍ do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacíonal (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da união (DAU) por elas administrados.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estedual, por meio de Certidão Negativa de Débito em Dívida Ativa
expedida pela secretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da Unidade da Feàeração onde a Licitante tem sua
sede.

Í) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de certidão de Débíto lnscrito em
Dívida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão expedida pela
Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do Certificado de
Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

i) Prova de lnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal ns LZ.44O/2OLL.

j) Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado seja por filial,
ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.8.1. Será admitÍda a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de certidão positiva
com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5.8.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exÍgida para efeito
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.8.2.1. Para efeito de com rovaçêgjalglp|içã o de Microemp resa ou de Em resa de Pequeno Porte, ou quando
houver alteraça9-ça!lla!!3L ue altere os dados da em esa, tais como: endereco, cateBgI!!,_q uadro societário gbieto
comercial e capllqf oa e r rtidão Sim lificada emitida ela Junta Comercial do Estado
onde for a sede da Licitante, dentro dos últimos 06 (seis) meses, constando no referido documento a sisla ME ou EPP.

5.8.3,Se a documentação enviada nos termos do subitem anterior for proveniente de microempresa ou de empresa

de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, cujo termo inicial

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com

efeito de negativa.

5.8.3.1.A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao julgamento

das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

5.8.3.2. A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das

sa nções previstas no art. 81 da Lei Federal ns 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5.9 RELATTVAMENTE À REGUTARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA:

5.9,1 Certidão emitida pêlo CARTÓR|O DISTRIBUIDOR CíVEL, da sede ou domicÍlio do licitante ou via ínternet caso

houver, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em quaisquer dos cartórios

dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não infêrior a 60 ísessental dias da d da entresa dos

envelopes documentação e proposta.

httpsJ/sei.go.gov.br/sei/controladoÍ.php?acao=documento_imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&infra-sistema=
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ção Judicial, deverá apresentar a a instância

,iud;cial competente,_ ue ateste ue a inteÍessada está
rocedimento licitetório nos termo§lla LeúedeEl!:E.60919!gdelgEp rov

mice ê financeiÍamente a rtici ar de
de acolh o u tct I do Planop

de Recupglaçãg nos termos do art. 58 da lei n'11.101/05, em caso de recuperaçlgiudicial; ou homologaçêq iudicial
do Plano de aç!9, no caso de recuperaçêelx,Eqiudicial.

5.9.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social já exigíveis na forma da lei, que

comprove a boa situação financeira da proponente, vedadã a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses de data de apresentação da

proposta. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por proÍissional registrado no Conselho de
Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito,
bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, com a numeração do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto
para Pessoa Jurídica de engenharias criadas neste exercício, que deverá apresentar balanço de aberturâ para suprir a
exigência deste item;

5.9.2.1 A comprovação da boa situação financeira da Pessoa Jurídica proponente será comprovada com base no
balanço apresentado, e deverá, preferencialmente, ser formulada e apÍgsg!úaCg-er!_papel timbrado da emprese de
engenharia, assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante
da Pêssoa Jurídica, com poderes para tel investidura, âferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

. ILG = (AcrRLP) / (PC+ELP) > 1

o lLc = (Ac) / (Pc) > 1

o ISG = AT/(PC+ELP) >1

Onde:

ILG = índice de liquidêz geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP = realizável a longo prazo

PC = passivo circulante

ELP = exigível a longo prazo

PL = patrimônio líquido

5.10 RELATIVAMENTE À QUALIFICAçÃO TÉCNICA PROFISSIONAL E OPERACIONAL
5'10'1 Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU.

5'10'1'1' No caso da pessoa jurídica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA ê/ou
cAU do Eíado de Goiás, deverão ser providenciados os respêctivos vistos deste órgão regionel por ocasião da
assinaturâ do contrato.

5 10 2 4 licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,no mínimo 01 (um! engenheiro civil ou âÍquiteto, com experiência comprovada, ou outro devidamente
reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es) de atestado(s) de responsabilidades

https'/sei go gov br/§e'/controlador php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id_documento=2.1g644g0&infra 
sislema=
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técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de obras/serviços de características semelhantes ao solicitado
neste edital, limitados as parcelas de maior relevância, conforme Anexo l- projeto Básico.

510.3 comProvação da capacítação técnico-profissional: Apresentar um ou mais atestados fornecidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado, em nome do profissional responsável técníco pela pessoa jurídica proponente,
devidemente acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (cAT) emitido por qualquer uma das regiões
do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de serviços de características semelhantes e
de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor
signíficativo, conforme Anexo l- projeto Básico.

5.10.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados

5.10.4 1 Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, nas reÍeridas
certidôes, os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo quantítativo

5.10.5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) entre o (s) proíissional (is)
e a pessoa.jurídica licitante; essa comprovação deverá (ão| ser feíta (s) por meio de:

5.10.5.1 Relação (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das seguintes
anotações: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou livro (s) de Registro (s) de
Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

5.10.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado (s) no CREA

e/ou CAU, com atríburção (es) compatível(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(s) sua(s) responsabilidade(s)

será (ão) exigida(s), ou;

5.10.5.3 Sócios ou diretores estatutários da pessoa jurídica licitante, por estatuto ou contrato social, que tenham
registro no CREA e/ou CAU. lntegrante (s) do quadro societário da pessoa jurídica de engenharia licitante, por estatuto
ou contrato social, que sejam profissionais detentores de ART devidamente registrados no CREA e/ou CAU, nas

condições pertinentes ao subitem 5.10.1;

5.10.6 Carta de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e declarações, conforme modelo

Anexo ll deste Edital.

5.10.7 Decleração de Termos de SujeiÉo ao Edital, conforme modelo Anexo lll deste Edital.

5.10.8 Dêclaração, conforme modelo Anexo Vl, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não possui em

seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta

ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo Brau, com dirigentes ou servidores detentores de

cargo em comissão ou função de confiança que atuem diretamente na realização do certame e/ou na formalização

contratual.

5.10.9 DECLARAçÃO DE SEGURANçA E SAÚDE DO TRABALHO, conforme modelo Anexo vll, que tem condições de

atender as Normas Regulamentadoras da Portaria ne 3.274178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato,

e, que tem condições de apresentar as documentações solicitadas na lnstrução Normativa nô- OOl |IOLT-

GAB/SEGPLAN, de 25/08/17, conforme item 10.3.5 do Anexo I - Projeto Básico.

5.11. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos

requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.12. para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da internet, desde

que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos mesmos.

5.13. Os documentos relativos à Habilitação (Envelope ne 1) e às Propostas (Envelope ne 2) serão apresentados em

envelopes separados, em original, por quelquêr processo de cópia por servidor da Comissão Especial de Licitação.

httpsr/sei.go.gov.br/se/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=218ô4480&infra-sistema=
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Somente serão atendidos pedidos de AUTENTICAçÃO até 01 íum) útil a dad marca ara abertura da

licitaçlg, de segunda-feira à serta'feira. 09h à th e das às1 FACU A

NO DAS

5.14. Todos os documentos exigidos para a habilitação que não contenham expressamente prazo de validade, e

inexistindo legislação específica regulamentando a matéria, deverão, sob pena de inabilitação, apresentar data de

expedição, limitada a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua emissão, observado o art- 110 e seu parágraÍo

único da Lei Federal np g.665/93. caso exista legislação específica regulamentando prazo de documento que não tenha

expressado o prazo de validade, esta deverá vir anexada ao mesmo'

5.15. Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a apresentação ou

inclusão de documentos de hãbilitação que não fizerem constar do respectivo envelope de documentação'

5.16. De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser solicitado o

original para conÍerência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal ocorrência.

5.17. Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licltação, falta de comprovação do ramo de

atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constântes deste edital.

5.18. Encerrada a Íase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressamente do direito de recorrer das

decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos licitantes serão

abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes inabilitados, procedendo-se

re8istro em ata.

6 _ DA PROPOSTA DE PREçOS

"coNsELHO ESCOLAR SÃO GASPAR BERTONT COMISSÃO ESPECIAL DE LlClrAçÃO

TOMADA DE PREçOS Ne 00u2023

ENVELOPE N9 02 - PROPOSTA

6.1. A licitante deverá formalizar sua roposta levando em consideração os preços estimados orçados pêla SEDUC,

conforme Anexo l- Projeto Básico, para contratação dos serviços, objeto da presente licitação, um único invólucro,

devidamente lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitem 5.2, impressa ou datilografada em papel

timbrado, encadernada, contendo os números do CNPJ, lnscrições Municipal e/ou Estadual, endereço etc, redigida em

língua portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as especificações constantes das planilhas orçamentárias, em

linguagem clara, sem rasuras, ressalvas, condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometam

a clareza dã mesma, devendo suas páginas ser numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo

a última página, datada e assinada pelo representante legal da pessoa jurídica de engenharia licitante com poderes

para tal investidura, constituída dos seguintes elementos:

6.1.1. A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços/obra, expressos em moeda corrente nacional,

admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado os preços expressamente, obedecendo às

especificações mínimas conforme planilha orçamentária constante do êdital, em algarismo arábico por extenso global,

devendo ser líquido, estando inclusas todâs as despesas necessárias, ou seja, mão-de-obra, materiais, equipamentos,
despesas indiretas, impostos, taxas previdenciárias, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes,
etc., bem como a competente remuneração da pessoa jurídica de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.1.1.1. A licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou assinatura
do contrato, o nome completo de seu representante legal, a posição que ocupa no contrato social, sua nacionalidade,
estado civil e profissão, bem como o número de sua carteira de identidadê e do seu CPF.

httpôr/sei go.gov.br/sei/controlador.php?ac@=documento_imprimir_rr/eb&acao_origem=arvore_visualizaÍ&id_documento=21864480&inÍrâ_sistema=
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6.1.1.2. Os preços unitários e Slobal são limitados ao apresentado na planilha orçamentária referencial.

6.1.1.3. A referência utilizada para composição dos custos apresentada pela Secretaria da Educação é fornecida pela
GOINFRA e/ou SlNAPI, conforme o caso.

6.1.1.4. O BDI utilizado pela pessoa jurídica licitante deve limitar-se ao apresentado pela Admínistração.

6.1.1.5. A pessoa jurídica licitante deve apresentara composição do BDI atualizado.

Exemplo:

-TRUNCAR (Quant x (P.MAT + P.M.Obra) : 2 )

(.'ódigo Sen iço T. Seniço

t00236 3 5."17

390,67

1.214,13

Onde:

Quant. - Quantidade

P.Mat - Preço unitário do material; P.M.Obra - Preço unitário da mão de Abra;2 - Número de casas decimais

desejadas.

6.1.3. A centésima pãrte do Real, denominada "Centavo" será escrita sob a forma decimal, procedída da vírgula que

segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. le, parágrafo 2e, de 29 de junho de 1.995.

6.1.4. Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 120 lcento e úntelilg! corridos, conforme

modelo Anexo lV, a contar da data de sua apresentação'

6.1.5. Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial da pessoa jurídica de

engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão Especial de Licitação. Havendo divergência entre o preço

unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido, sendo que no caso de valores expressos

em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.1.6. lndicação do número da conta coÍrente e a agência da lnstituição Financeirâ em que a pessoa jurídica de

engenharia é correntista, para efeito de pagamento dos serviços a serem prestados;

6.1.7. Carta proposta assinada por diretor, sócio ou representante da pessoa jurídica de engenharia licitante, com

poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e declarações conÍorme modelo Anexo

lv deste edital;

P. §Iat. P. ll. Obra

serviço #2 0.00t()0237

SETV iço #3 UM 98,47

À/rserviço #l 0,00 1,5e

5.94

5 7r 6,6?.

https://sei.go.gov.br/sei/controladoÍ.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=ãrvore-visualizar&id-documento=218Ô4480&infra-sistema=
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6.1.2. PaÍe efêitos de elaboração da plgpe§lA_e p!ên!!tê_9!çamentária, o licitantê DEVERÁ utilizar o software MS
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I Quant.
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6.1.g. Apresentâr Planilha(s) orçamentária(s) completa, referente aos serviços cotedos onde constem os quantitativos

e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDl, e o preço total dos serviços, nos termos deste

edital;

6.1.9. Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edital;

6.2. O licitânte poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário comercial, de

modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda informação necessária à

elaboração da proposta. Contudo, deyeró emitir DECLARAçÂO DE VISTORIA, conforme modelo Anexo V deste edital,

assinada pelo Íepresentante legal da pessoa iurídica licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da obra, e juntada à proposta de preços.

6.2.1 A vistoria caso ocoÍra, poderá ser agendada em horário comercial, junto à Unidade Escolar, sendo e data de

início a partir da publicação do edital nos devidos meios de comunicação, e, a data de encerramento de 02 (dois)

dias úteis anteriores, a data rixada para abertura da sessão pública.

6.2.2 A visita e inspeção prévia do local e cercanias têm por finalidade obter para a utilização e exclusiva

responsabilidade do licitante, toda a informação necessária à elaboração da proposta, tais como: as condições locais,

quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução da mesma; formas e condiçôes

de suprimentos; meios de acesso ao local, Todos os custos associados à visita e à inspeção serão de inteira

responsabilidade do licitante, dispensado pré-agendamento para tanto.

5.2.3. Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, das condições gerais

e particulares do objeto da licitação e do local onde serão executadas as obras e/ou serviços, não podendo invocar
qualquer desconhecimento, como elemento impeditivo da correta formulação da proposta e do integral cumprimento
do contrato.

6.3. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s) especificado(s) nos
anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelâs que omitirem as especificações mínimas solicitadas.

5.4 É expressamente vedede à subcontratação do valor total do contreto, a subcontratação parcial poderá ser
possível com anuência da titulâÍ desta Paste, devendo apresentâr o limite máximo e os serviços passíveis para a
subcontrâteÉo parcial em relação ao valortotãl da obra. Adicionalmente devê ser ãprêsentade e documentação de
regularidade fiscal e trabalhista, e, o contÍato firmado entÍe e edjudicatária e a empresa subcontratade.

6.4.1. A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gêrenciamento
centÍalizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do total do contrato.

6.4,2.1 Os serviços passivos de subcontratação são:

ê) Sondagem do terreno;

b) Estrutura metálica;

c) Estrutura Lajes (Pré-moldadas);

d) Marcenaria;

e) Central de Gás;

f) SPDA (sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

g) Esquadrias Metálicas;

h) Transporte de Entulho.

ftttpsT/sêi.go.gov.br/sel/controlâdor.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=218644g0&infra 
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6 4'2.2. No caso da subcontratação parcial, caberá a contratada faturar em nome próprio os serviços que executar

6 4.2.3. Não poderão ser subcontratados os serviços referentes às parcelas de maior relevância, conforme discrimina
o inciso I do § 1s do art. 30 da Lei Federal nq 8.666/93.

6.5. Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de orçamento, constantes deste
edital. caso ocorra, serão igualmente desconsideradas a cotação principal e a opcional.

6.6. Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitativo total dos serviços requeridos
neste instrumento, ocasião em que será(ão) desclassificada{s) a(s) proposta(s} que incorrer (em) neste ato.

6.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das demais
licítantes.

6.8. Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por representante da empresa
de engenharia licitante com poderes devidamente comprovado para tal investidura.

6.9. Será desclassificada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta licitação, salvo quando
apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta e/ou procedimento Iicitatório, bem como
para isonomia entre os licitantes, podendo, neste caso, a critério da Comissão, ser relevada.

6.10. O Valor estimado da presente licitação é o constânte do Anexo l- Projeto Básico e das Planilhas Orçamentárias.

7 - DOS PROCEDIMENTOS TICITATóRIOS

7.1. Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a CoMISSÃo ESPECIAL DE LICITAçÃO receberá em

envelopes distintos e fechados ou lacrados contendo, os documentos exigidos para habilitação e propostas.

7.2. Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fase de

habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão Especial de Lícítação serão julgados,

dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes, caso contrário, será o mesmo publicado

no Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e Jornal de Grande Circulação Regional, conforme o

caso. Caso a Comissão julgue necessário, poderá suspender os trabalhos licitatórios para posterior exame dos

documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual lavrará ata como de Lei, publicando o resultado no Diário

Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e Jornal de Grande Circulação Regional, conforme o caso.

7.3. Ocorrendo a hípótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permãnecerão, devidãmente

lacrados, sendo rubricados pela Comissão Especial e licitantes presentes, ficando em poder daquela até que seja

juÍgada a habilitação.

7 .4. Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após transcorrido o

prazo sem interposÍção de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das licitantes habilitadas e

inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos.

7.5. A Comissão manterá em seu poder os envelopes de propostas das licitantes inabilitadas, devidamente rubricados,

até o término do período recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei Federal ne 8.666/93, e serão devolvidos,

no estado em que foram entregues à Comissão Especial.

7.6. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentâção e proposta, serão lavradas atas

circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao iulgamento da Licitação, devendo as

mesmas ser assinadas pelos membros da comissão Especial e pelas Licitantes presentes.
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8 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1. O.lulgamento será realizado pela comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o art. 45 da Lei Federal ne

8,666/93, observando os seguintes fatores:

8.1.1. O julgamento será realizado com base no menor preço, regime de execução empreitada por preço global'

8.1.2.será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, desde que atenda a todas as exi8ências

estabelecidas neste instrumento;

8.i..3. Caso seja necessário a Comissão Especial de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da área referente

ao objeto desta licitação para realização do jul8amento;

8.1.4. Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno

porte.

8.1..4.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas

de pequeno porte, sejam iguais ou até LO/o (dez por cento) superiores à proposte mais bem classificada.

8.1.5. Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mâis bem classificada poderá apresentar proposta de preço

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

8.1,5.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior,

serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8-1.4.1, na ordem

classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.1.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1.4.1, será realizado sorteio entre elas, para que se identifique
aquela que primeiro, poderá apresentar melhor oferta.

8.1.5.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4, e 8.1.5., o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1.5.5.O disposto nos subitens 8.1.4. e 8.1.5. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., será
observado o que dispõe o art.3e, § 2s da Lei Federal ns 8.666/93. Persistindo o empate, a Comissão de Licitação
realizará sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, consoante §2s do art.45 da citada
Lei, vedado qualquer outro processo.

8.2.1. Uma vez convocadas as empresas empatadas e estes não atenderem ao chamado, a Comissão Especial realizará
o sorteio sem a sua presença.

8.3. O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a inabilitação do
proponente ou a desclassificação da proposta, conforme o caso.

8-4. A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do § 3e, do art. 43
da Lei Federal ns 8.666/93;

8.5. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) obieto(s) especificados nos
Anexos requerido neste edital, ou ainda, aqueles que omitirem as especificações mínimas solicitadas.

8.6, Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado.
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8.7. Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo estabelecido, a Comissão Especial de Licitação
poderá, nos termos do § 2s, do Art. 64 da Lei Federal ne 8.666/93 e alterações posteriores, convocar as licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação para fazêJo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira
classíficada, inclusive quanto ao preço.

8 8' O julgamento das propostâs ocorrerá dentro do prazo de validade das mesmas, dando-se conhecimento do
resultãdo, em sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes habilitados,
caso contrário será o mesmo publicado no Diário Oficial do Estado e/ou Diário Oficial da União, conforme o caso.

9- DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS

9.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçementários:

AMPLIAÇÃO, REFORMA E ADEQUAçÃO DE UNIDADES ESCOLARES

Valor estimado RS528.160,53(quinhentos e vinte e oito mil cento e sessenta reais e cinquênta e três centavos)

* VAIOR TOTAL ESTIMADO: Rs528.160,53(quinhentos e vinte e oito mil cento e sessenta reais e cinquenta e três

centavos).

9.1.1. Durante a vigência do Contrato, para fins de adequação da execução orçamentário e financeira, a Secretaria de

Estado da Educação poderá proceder a modificação da Fonte de Recursos descrita no item 9.1

9.1.2. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárías próprias, consignadas nos

respectivos Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada exercício a

respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho Complementar.

10 - DA HOMOLOCAçÃO E ADJUDICAçÃO

10.1. Transcorrido o prazo recursal e decídidos os recursos eventualmente interpostos, o processo licitatório será

submetido à apreciação do pRESTDENTE DO CONSELHO ESCOLAR, para adjudicação do seu objeto à(s) licitante(s)

vencedora(s) e homologação da licitação, convocando-se após a(s) respectiva(s) para assinatura do contrato'

11 _ DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAçÃO

11.1. Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e

Cronogrâma Físico-Financeiro a contar da data da emissão da ordem de serviço sendo que está deverá ser efetuâda

somente após a outorga do contrato e publicação do e*rato na imprensa oficial'

11.2. Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições preestabelecidos sem

manífestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste Edital e legislação pertinente.

Sequencial: 275 DOTAçÃO ORçAMEI{TÁRIA

Descrição Código Denominação

Unidade Orçamentária 240L GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAçÃO

Fu nção \2 EDUCAçÃO

368 EDUCAçÃO 8ÁSrCA

Programa 1008 EDUCAçÃO QUE QUEREMOS

Ação 2783

Grupo de Despesa 04 INVESTIMENTOS

Fonte 25500116 TRANSFERÊNCIAS DO SAúRIO-EDUCAçÃO-COTA ESIADUAL-EXERCíCIOS

Modalidade Aplicação 50 TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIçÔES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS
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11.3. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela Secretaria de

Estado de Educação.

11.3.1. Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DlÁRlO DE OBRA permanentemente disponível para

lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira responsabilidade da

licitante, a qual deverá obedecer ao ãrti8o 4e § 49; arti8o 5s parágrafo único; artigo 89 inciso 1s, 29 e 39 da Resolução

ne 1.024, de 21 de agosto de 2009, CONFEA.

11.3.2 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos trabalhos

do licitante contratado, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e, aquela se obriga a dar

ciência dessas anotações no próprio Livro, atrâvés de assinatura de seu Engenheiro RT.

11.3.3. Atém das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada deverá

recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos

decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

11.3.3.1. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua

concordância ou discordáncia técnica com o fato relatado.

11.4. Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

I 1.4.1. PETA COÍ{TRATADA:

11.4.1.1. As condições meteorológicas prejudíciais ao andamento dos trabalhos;

11.4.1.2. As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

11.4.1.3. As consultas à fiscalização;

11.4-1.4. As datas de conclusão de etapas carãcterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

11.4.1.5. Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

11.4.1.6. As respostãs às interpelações da fiscalização;

1L.4.1.7. A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

11.4.1.8. Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro.

11.4.2. PELA FISCAL|ZAçÃO:

11.4.2.1. Atestado da veracídade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

\1.4.2.2. luízolormado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e cronograma;

11.4.2'3' Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

11 4'2'4. soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência simultânea para a
autoridade superior;

11.4.2.5' Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamênto dos trabalhos ou do desempenho da
contratãda;

11.4.2.6. Determinação de providências para o cumprimento das especificações;
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LL'4'2 7 ' oulros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

lL'4'2'8' o recebimento dos serviços será feito pela cONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da suaperfeita execução, da seguinte forma:

11 4 2'9 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunícação escrita da contratada.

L7'4'2'10' Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissâo designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal
nP 8.666/93.

11.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela qualidade dos
serviços executados.

12 - DA EXECUçÃO DOS SERVIçOS

12.1. Caberá à Superintendência de lnfraestrutura ou o Presidente do Conselho Escolar a emissão da Ordem de
Serviços, bem como a coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fornecer à
contratada, os dados e os elementos técnicos necessáríos à realização dos serviços licitados.

12.2. A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões, dizeres
e símbolos a serem deteÍminados pela Secretaria de Estado da Educação.

12.3. A contratãda se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade,
obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela Secretaria de Estado da
Educação, através da Superintendência de lnfraestrutura e às modificações propostas e aprovadas pelo Setor durante
a execução dos serviços.

12.4. ?odeÁ a Secretaria de Estado da Educação, através da Superintendência de lnfraestrutura, ao seu critério, exigir
a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesma, caso essa tenha sido executada com
imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com as normas, especiÍicações ou com as determinações da

fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei Federal ns 8.666/93.

12.5. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade de

formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamente
justificados, oríundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto

ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3e do art.

65 da Lei Federal ns 8.666/93, e nos limites fixados no §20 do referido artigo.

12.6. Qualquer alteração, modiÍicação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra deverá

ser justificada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Educação, autorizada pelo titular da

Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato Original.

12.7. Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

12.8. Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se referir.

12.9. Os serviços, cujos preços não constarem da proposta primitiva, serão calculados considerando as referências de

custos e taxa de BDI especificadas no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença
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percentual entre o valor do orçamento-bâse e o valor global obtido na licitação, com vistas a garantir o equilÍbrio

econômico financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto oferecido pelo contratâdo'

12.10, Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritlvo/especificações técnicas, planilha

orçamentária, cronograma físico-financeiro, pro.ietos e demaiS normas constantes deste instrumento.

12.11. As obrigações decorrentes desta licítação a serem firmadas entre a CONTRATANTE e a proponente vencedora

serão formalizadas por meio de contrato, observando-se as condições estabelecidas neste edital e seus anexos,

legislação vigente e na proposta vencedora.

12.12. Deverá, também, a CONTRATADA, manter Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho no canteiro de obra, de

acordo com a legislação pertinente e aprovação pela Superintendência de lnfraestrutura da

SEDUC.

12.13. Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das obrigações trabalhistas e

previdenciários, referente aos trabalhadores que executaram a obra, bem como as fiscais e parafiscais.

f2J3.7 O "Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como as built. Baseando-se no

manual "Obras Públicas: Recomendações Básicas para a Contratação e Fiscalização de Obras de Edificações Públicas",

do Tribunal de Contas da União, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC (por meio da Gerência de

Fiscalização e Acompanhamento de Obras) receberá do CONTRATADO a documentação que retrate íielmente o que

foi construÍdo. Essa documentação é conhecida como as built - que significa "como construído" - e deve incluir todas

as plantas, memoriais e especificações, com detalhes do que foi executado e quais insumos foram utilizados nessa

execução. Ou seja, o contratado deverá entregar o as built da obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a título de

manutenção ou reÍormas. Os arquivos deverão ser entreguês editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx, .xls, entre
outras) e não editáveis (extensões:.pdl .jpg, entre outros) devidamente assinados pelos responsáveis.

12.14. A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro de

responsabilidade civil e danos contra terceiros.

12.15. A pessoa jurídica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado,
bem como os materiais utilizados na obra pelo perÍodo de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor
Competente desta Pasta.

12,16. DA GARANTIA E ASSTSTÊNCIA TÉCNICA
12'L6.1 A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos serviços. A garantia
deverá cobrir todos os serviços que comprovarem defeitos ou problemas causados pela má execução dos mesmos;

12.16.2 Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da pessoa jurídica
CONTRATADA ou por pessoa jurídica autorizada da CONTRÂTADA.

12.16.3 Atender as solicitações parâ conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços, em prazo não
superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a contratante.

12.16.4 Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo permitida
a integrãção de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou não realização da assístência
técnica pelo próprio executor quando solicitada;

13 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
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13.1. Dos atos decorrentes da execução desta Tomada de Preços cabem recursos nos casos e formas determinados
pelo art. 109 da Lei Federal ne 8.666/93 e alterações posteriores.

13.2. o recurso será interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura
da ata, devendo ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da Unidade Escolar.

13.3- lnterposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugnáJo no prazo de 05 (cinco) dias
úteis.

13.4. O recurso será dirígido ao Presidente do Conselho Escolar por intermédio da Comissão Especial de Licitação da
Unidade Escolar Colégio EstadualJardim América, a qual poderá reconsiderar sua decisão em até 05 (cínco) dias úteis,
contados do término do prazo concedido às demais licitantes para oferecimento de possíveis impugnações, de que

trata o item anterior, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informados.

13.5. Subindo o recurso, ao Presidente do Conselho Escolar proferirá a sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados do recebimento do recurso, proveniente da COMISSÃO ESPECIAL DE L|CITAçÃO DA UNIDADE ESCOLAR

Colegio Estadual Jardim América.

13.6. Os Recursos ao edítal e seus anexos, deverão ser interpostos junto à Presidente da Comissão Especial de Licitação,

indicando o número da Tomada de Preços, do processo administrativo, formulação do pedido, com exposição dos

fatos e seus fundamentos, a indícação do interessado ou quem o represente, dados de identificação, endereço

completo, telefone, e-maí1, data, assinatura do interessado ou representante, documento que comprove aptidão do

signatário para representação da pessoa jurídica licitante e documento de identificação pessoal válido daquele que

assinar (CNH, identidade, outros), sob pena de não ser conhecido.

13.7. Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.

14 - DO PAGAMENTO E DO REA'USTAMENTO

14.1. O pagamento será via Transferência Bancária ou por Cartão de Pagamento do Banco do Brasí|, para efeito dos

servíços prestados na forma de medição, realizada pelo Fiscal da Superintendência de lnfraestrutura, desta Pasta.

14.2. Somente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA FISCALIZAçÃO. A

comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de

retenção de 11% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5%

para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7e, §6e, da Lei !2.546/2OfL.

14.2.1.4 identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto

Básico.

L4.2.2, O pagamento do valor dos serviços executados, baseado em mediçôes mensais, por Nota Fiscal ou faturas

deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

14.2.3. Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

14.2.4. Prova de regularidade iunto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

14.2.S. Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipai§, expedida pela Prefeitura do MunicíPio

no qual a empresa se localiza, e do local em que os serviços serão prestados'

14.2.6. Cópia da matrícula - cEl - cadastro Específico lndividual - da obra junto ao INSS;
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14.2.7. Cópia da GPS - Guia da Previdência social com o número do cEl da obra, devidamente preenchida' sendo que

o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação da mesma;

14.3.CópiadoGF|P-GuiaderecolhimentodoFGTSelnformaçõesàPrevidênciaSocial.

14.4. Os pagamentos serão efetuados até o 3Oe (trigésimo) dia após a data de apresentação da Íatura, devidamente

atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens !4'2'l a 14'2'7 , deste edital

caso a fatura apresentada não esteja Integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será

reiniciado a partir de sua reapresentação, obedecida a ordem cronológica de que trata o inciso lV do art' 29 do Decreto

Estadual ne 9.561/2019, consistente em realização de obras'

14.5. os pagamentos sêrão efetuados até o 3oe (triBésimo) dia após a data, devidamente atestada por quem de direito,

acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 14.2.4 a 14.2.7 deste edital' Caso a fatura apresentada não

este.ia integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua apresentação'

14.6. A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma físico-financeiro da

proposta será de 1 (um) ano, contado a partir da date da apresentação do orçamento a que proposta se referir.

14,7. Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo índice Nacional do

Custo da Construção - OBRAS clvlS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(l/lo)onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

l- índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do orçamento/estimativa de

preços a que a proposta se referir.

lo - índice referente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

15 _ DA RESCISÃO DO CONTRATO

15.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

15.1.1. Por mútuo intêresse e acordo das partes atendida a conveniência da Secretaria de Estado de Educação,

mediante autorização expressa e fundamentada da autoridade competente, tendo a contratada direito de receber o

valor dos serviços executados, constante de medição rescisória;

L5.1.2. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO sem pagamento de qualquer indenização

independentemente de interpelação judicial ou extraiudicial se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou

perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

15.1.3. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO sem pagamento de qualquer indenização e

independente de interpelação judiciâl ou extrajudicíal, se for decretada concordata ou falência da licitantê vencedora;

15.1.4. Proposto pelâ licitante vencedora, ocorrendo atraso no pa8amento de fatura, por prazo superior a 90 (noventa)

dias, exigível a formalização de aviso prévio de 30 (trinta) dias;

15.1.5. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

https://sei 9o gov br/sea/controlador php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=aNore_visualizar&id_documento=2'18&480&infrâ_sistema=
20lso
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15.1.5. cumprir irregularmente as cráusuras contratuais, especificações, projetos e prazos.

15 1'7' A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria de Estado de Educação a comprovar a impossibilidade de
conclusão da obra no prazo estipulado.

15.1.8. O atraso injustificado no início da obra.

15.1.9. A parelisação da obre, sem justa causa e prévia comunicação à SEDUC

L5.1.10. O desatendimento às determinaçôes regulares dos Engenheiros Fiscais.

15.1.11. O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário de Obra.

L5.1.12. A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a execução do
contrato,

15.1 13. Os casos de rescisão previstos nos itens 15.1.2 a 15.1.13 e item 15.1.14.5 do Edital, acarretarão as
consequências previstas no Artigo 80, da Lei Federal ns 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sanções previstas
neste contrato.

15.1.14. O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se houver; os
pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de desmobilização, e o
ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com
culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

15.1.14.1. Quando a Secretaria de Estado de Educação suprímir os serviços além dos limites legais do valor inicial do
contrato.

L5.L.L4.2. Quando a Secretaria de Estado da Educação mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato,
por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalízem o mesmo prazo, sendo facultado à contratada optar pela

suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.

15.1.14.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de obras,

serviços ou fornecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,

assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja

normalizada a situação.

15.1.14.4. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou

fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto.

15.1.14.5. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimênto, justificadas e determinadas pela

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no processo

administratÍvo a que se refere o contrato.

15.1.14.6. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do

contrato.

16 - DAS OBRTGAçôES

16.1. Além de outras responsabilidades definidas neste Edital e em todos os seus anexos, independentemente de

transcrição, a contratada obriga-se a:

16.1.1. Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dlas úteis, contados da convocação

https/sei.go.gov.br,/sei/controlador.php?acao=documento-imprimiÍ-web&acao-origem=aNore-visualizargid-documento=218&4480&infra-sistema=
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16.1.2. Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às

contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07.91; (CND e FGTS)'

16.1.2.1. Nos termos do art. 6, l, da lei Estadual L9,754/!7 , para Íins de assinatura de contrato será efetuada a consulta

ao CADIN Estadual devendo a licitante não estar incluída no mesmo'

16.1.3. A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela Secretaria de Estado

da Educação, no local da obra ou serviço, para 22epresenta{o na execução do contÍâto'

16.1.4. Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-GO e outros órgãos,

o contrato decorrente dã presentê licitação, conforme determine a Lei ne 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e

Resolução ne 307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA.

16.1.5. Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e aprovação da

Secretaria de Estado da Educação.

16.1.6. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos profissionais,

nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer fãlta disciplinar ou cuja

substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou retorne a atividade nos imóveis desta.

17 - DAS SANçÕESADMINISTRAT|VAS

17,1. A recusa in.justificadâ do ad.iudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro
do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o
às penalidades legalmente estabelecidas.

17.2. O não cumprimento total ou parcaâl das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos, inclusive

referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a contratada às penalidades constantes no art. 86, 87 e 88 da Lei

Federal ne. 8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa,

ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais prevístas em norma pública (da qual não se pode alegar
desconhecimento) e mencionadas no contrato:

17.2.1. Advertência;

77 .2.2, Mulla;

17.2.3. Suspensão temporária de participar e contrâtar com a Administração Pública, pelo prazo não superior a

2 (dois) anos;

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a autoridade
competente que apllcou a sanção

https://sei.go.gov.br/sei,/conlrolador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documentg.2í8ô4480&infra_sistema=
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17.3. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares
previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

L - 1O% {dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o
reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

1I - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento
ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre
aparte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

17.3.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e
aplíque as demais sanções previstas nestã Lei e neste Edítal.

17.4. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

17.5 Os valores das multãs de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de

créditos existentes na SecretaÍia de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei, respeitâdos os

princípios da ampla defesa e do contraditório.

17.6 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e pra conveniência

admínistrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação devidamente justificado.

17.7 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei Federal ne

8.666/93.

17.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante

deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações

legais.

17.g As sanções previstas nos íncisos l, lll e lV do art.87 da Lei Federal ne 8.666/93 poderão ser aplicadas

juntamente com a do inciso ll do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no

prazo de 5 (cinco) dais úteis.
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17.10 A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei Federal ne 8.666/93 é de competência exclusiva do

Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (dias) dias

da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

17.11. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a ampla

defesa.

18 - DA CONCTLTAçÃO E MED|AçÃO

18.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste

decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de

Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei ne 9.307, de 23 de setembro

de 1996 e da Lei Complementar Estadual ns 144, de 24 de julho de 2018.

19 - DA CúUSULA COMPROMISSÓRIA

19.1, os conÍlitos ue ossem surgir relativemente ao aiuste decorÍente deste licitaçlg, acaso não puderem ser
gquacionados de forma amigável, serao no tocante aos direitos imoniais di niveis submetidos à aÍbitragem,
na lorma da Lei nq 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Comp!e.!!C!!!aú§!eC.UaEit44, de 24 de iulho de

418 el se desde ra o seu mento a cÂmana DE coNct MED E ARBITRAGEM DA

ADMINISTRAçÂQ_I§Í4DuAL(CCMAI, outorgando a esta os pgdelglpara indicar os árbi
exp ressamente à e tutêla do Poder Judiciário tiâ ra u mento desses conÍlito consoante Anexo ldau

20 - DAS DTSPOSTçÕES FtNAtS

20.1. Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quãnto à cotação, ficando a proponente sujeita
às condições, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto para cumprimento do contrato.

20.2. A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições gerais e especiais deste
instrumento convocatório, funcionando como manifestação de inteira aceiteção e submissão às normas ora
estabelecidas.

20.3. Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ter reduzida ou aumentada a sua
quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art. 65 da Lei Federal np 8.666/93), sem que caiba aos proponentes
qualquer direito à indenização ou reclamação, nos termos da Lei pertinente, e formalizado por meio de termo aditivo
ao contrato original.

20.4. Em observação à Resolução CODEFAT-224199, obedecidas as exigências legais, recomendamos que as
contratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo slNE/Go.

20.5 As dúvidas oriundas deste Edítal serão dirimidas de acordo com a Leí Federal ne 8.666/93, de 21 de junho de
1993, e na omissão desta, pelos demais diplomas legais Federais, Estaduais e Municipais e pela Comissão Especial de
Licitação da Unidade Escolar

https://sei.go gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir-web&acao-origem=arvore_visualizar&id_documento=218644g0&infra sjstema=
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20.6 As dúvidas surgidas, serão sanadas diÍetamente à sala de licitação, situada na Rua R17 ne 53' setor oeste' nesta

capital, no horário das 8h às 12h e das 14h às 1Bh em dias úteis - Fone: (0XX52 ) 32 Ol'7O95 '

20.7 É fecultada à comissão ou Autoridade superior, em qualqueÍ fase da licitação, a promoção de diliSência a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que

deveria constãÍ originalmente da Proposta;

20.8 Para conhecimento dos interessados, erpediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação afixado no

quadÍo próprio dê evisos da Comissão Especial de Licitãção da Coordenação Regional de Educação de Goiánia,

localizado na Rua R17 ne 53, sêtor oeste, nesta capital, bem como, publicação no Diário oficial do Estado - DoE' Jornal

de Grande circulação, e, Diário oficial dã União - Dou, conforme o caso, estando a Comissão Especial de Licitação da

Unidade Escolar à disposição dos interessados no horário de th às 12h e das 14h às 18h, pelo Íone: (06213207-7095,

nos dias úteis.

20.9 A não solicitação de informações complementares, poÍ parte das proponentes interessadas' implica nâ tácitâ

admissão de que es informações tecnicôs e iuridicas foram consideradas suficientes'

20.10 o foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de Goiânia'

Capitaldo Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

COMTSSÃO ESPECIAI DE ttC|TAçÃO DO CONSETHO ESCOTAR SÃO GASPAR EERTONI, em GOIÂNlA, aÔs 25 diâs do mês

de lunho de 2023.

Presidente da Comissão Especial de Licitação

Membío: L;*'. J..'.4^.- e),

1"0"-".Mem

ANEXOT-PRO.IETOBÁSICO

Ârn§Á-o-' hÀero ,..r-^ í\n-n^A-.Ô
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ll!,
FSTADO DE C,OúS

SECREXARTA DE ESTAI)o DA EDUCACÃO
GERÊNCIA DÊ PRoJETos F, ÍNFRAFSTRin]R^

PROJETO BÁSICO

PROJETO BÁSÍCO

LEI N'I7.92E, DE 27 DI] DF,ZEMBRO DE 2OI2

1. rÍ{rRoDuçÃo

1.2. Obl.ro

Contíatação de empresa especializada em prestar Serviços de ConstruÉo Civil, conforme Projetos, Planilha Orçamentárie, Memoriâl Des.Íiüvo
e CronoSrama Físico e Financeiro.

tuslJnto: REFORMA E AMPUA(ãO

Unidede: COÚGIo ESÍADIJAI. JARDIM AMÉRI(I

Endereçoi PRAçA C - 111-S/Í{ - BÀRRO IARD|M AMÉR|CÁ

Município: Golânlâ€O.

Coordenação Regional de Educação-CRE: Goiâni..

1.1. Ftn.lld.de

O presente Píojeto Básico tem por finalidade estabelecer os iEOulslTOS Mí[lMos e firar condiçôes a serem observadas para a contratação
de emprêsâ especializâdâ para executãr obrâs de construÉo civil, pera âtênder à SecÍetâria de Estâdo dâ EducaÉo de Goiás (SEDUC-Go), descrevehdo e
disciplinando todos os procedimêntos e critérios que estabelecerão o relacionamento téanico entre a CONTRATADA e a CONrRATÂNTE.

1.4. A Obr.

À unidade escolar que sofíerá reforma possui uma áreâ dê 2402,53m:;

TIPO DE OBRA TIPO DE iEGIME DE ÉXECUçÁO AOOTÂDA

REFORMA E AMPLÁçÀO EMPREÍrAOÀ POR PRtçO GTOEAL

2. OAS O€Frr{rçÓES OOS MÉÍODOS

2.1, De6nições e siglas

2.1.1. ABNT: Associaçâo Brarileirà de Normas Técnicas;

CONTRÂTADÂ: é a pessoajurídica si8natária do contrêto com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRATANTÊ: CoordenaÉo Regioh;l deEducãção'CRE;

2.1.3. IICITANTE: Pessoa fí5Ícá oujurídica habilitada para participar do proaesso licitatório e ofertar lânces;

2.1.4. NBR: Norma Brasilêir. RegulaÍnentedorâ.

2.1.5. NR: Norm. ReSulamentadoÍ-r,

2.1.6. SÉOt C-GO: Secretôriâ de Estedo da Educâçâo de Goiás.

2.1.7. CNPI: Cadastro Nacionâl de Pessoa Juíídacâ.

2.1.8. CREA: Consêlho Regionalde En8ênhaÍia e Âgrono.niâ.

2.1.9. CÂU: Conselho de arquitetura e Urbanismo.

2.1.10. ÀRT: Ânotação dê Re5ponsôbilidad€ Té(nrcr.

2.1.11. RRT: Registro de Responlabilidâde Técnica.

2.1.12. TCE: Íribunâl de Contas do Estado.

TCIJ: Trlbuíalde Contas da União.

httpst//sei.go-gov.bÍ/sei/controlador.php?âcâo=documento_imprimir_wêb&acáo_origem=arvorê_visualizar&id-doc1lmento=4276329&iní.â-siste 1n

1.3. .l ustifcãtiva
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2.2. l{ormas

Normativos a serem adotadosi

2.2.1. NBR 7480/2007 -Aço destinado à Armadurâs de Concreto Armado EspecifiGções;

2.2-2. NBR 6118:2007 - Píojeto de êstrutuías de concreto - Píocedimento;

2.2.3. NBR 11.582-2009- Estâbilidedes dê encostas (muÍo de ârrimo)i

2.2.4. NBR 5671/1990- Participação dos lntêrvenientes em seíviços de obras de EnEehhãria e Arquitetuía;

2.2.5. NBR 5681/1980 - Controle Tecnológico da ÊxecuÉo de Ateríos em obras de Edificaçôet;

2.2.6. NBR 6489/1984 - Provâ dê cârga oireta sobreterreno de FundaÉo;

2.2.7.NaR1úA11983 - Seguíança em Obras;

2.2.8. NBR 12.654/1992 - Controle Tecnológi.o de Materiais Componentês do Con'r€to;

2.2.9. NBR 12.655/1996 _ Concíeto - PÍeparo, Controle e Recebimento;

2.2.10. NBR 541O:2m4 Versão Corrigida: 2OO8 ln§talações elétíicas de bâixa tensão;

2.2.11. NBR 6151- Proteção contra choques elétricos;

2.2.12. NBR 5419 - Píoteção de estíutura contÍa dêscargas atmosféricas;

2.2.13. NBR 5626/1998 - lnstalaçóes de Á,gua Fria;

2.2.14. NBR 108/t4l1989- lnstalações Prediais de águâs Pluviais;

2.2.15. NBR 8160/1999 - lnstalações Prêdiais de Esgoto SanitáÍio;

2.2.16. NR-10 c/c o ert. 2p, ll, "C', dâ Lei n-' 19.145 de29h2l2OL5;

2.2.17.48r\lT NBR 9050/2015 - Acessibilidadê às Edifi câções.

Obs.: Esta lista de normas não êxaure a necessidade de observôçôes de normas estaduait municipais, trabâlhiíâs, de seguÊnçâ ê outras

envolvidas na realizaÉo do escopo deste Projeto Básico.

3. DA QUAUFTCAçÂO TÉCNTCA

3.1. A Empresâ licitente deverá teí CNPI (Câdestío Nâcional de Pessoa lurídicâ);

3.2. A Eopresâ licitente deverá ser hâbilatada perantê a ContÊttante.

3.3. A Empresa lichânte deverá apresentar certidão de reSistío no CRIÂ e/ou ClU, bem como certidôês dê regularidades de pessoa fisicô ê

juridicà do profissionâl Íesponsávelpela empíêsà e seus serviços.

3.4. No caso de a empresa licitante oú o reaponsável técnaco não serem registrados ou inscÍitos no CREA e/ou CAU do Estado de Goaás, deverào

sêr providenciados os respectivos vistos deste órgão regional pltlfa§ião_da-a§§i0alj]Ia-dol9nl .

3.5. À licitante deveÍá comp@var, porsuiÍ em seu quadÍo peúnaíente, na dãta prêvista pa.a entre8a dos documentos de habilitação, no
minimo 01 (um) engenheiro civil ou erquiteto, com experiênaiâ comprovada, ou outro devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, quê

sejâ(m) detentoÍ les) de atestado{s) de responsâbilidâdes técnicas - ÂRÍ junto ao CREA e/ou CAU poí exeaução de obras/serviços de caracte.isticas
semelhantes, limitados as parcelàs dê maior rel€vância.

3.6- A Empíesa licitãnte deveíá apÍesentar Certidão de AceÍvo Técnico ICAT) devidamente Íeconhecido pelâ enüdade profissional
compêtente, em nome do profissionâl responsávêl técnico pela emptesa pÍoponente, íelâcionãda às Graderísticas dos serviços limitados à parcela de maior
releváncia solicitada junto ao Édital.

3.7. As comprovações de vinaulos entre ot profissionais e a emptesa licitante podeÍão 5er compíovadâs â tí-àvés de:

a) Relação empregatícià troÍ cârteira de trãbalho e previdêncià social- CTPS: idêntiÍicâção de seu portadot página relativa ao seu contrato de
tràbâlho ou livro de registro de empre8edo âutenticado pelâ Oelegacia ReSionel do Treba lho, ou;

b) Contràto de prêstâção de serviço de profissionâl àutônomo, que estejâ devidâmente registrâdo junto âo CREA ê/or.l CâU, com atribuições
compâtíveís com â característica dos serviços â serem licitâdos, ouj

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa licitante, poÍ Íhêio de estatuto ou cootíato social, que tênham o registro junto ao CREA e/ou
CAU.

4. DAS ESPTCTHCAçÕ€S OOS SERVTçOS

A Empresâ a ser contntada, deverá ter qualificaçâo e entendimento pârà executãr serviços de construção civit conforme descrição deste
objáo, alinhando os seguintes serviços:

4.1. Acessibilidade internâ:

- b(ecuter pisos táteis de alerta e direcional em ladrilho por toda ô escolã de âcordo com projeto;

ExecutaÍ plâcâ dê sinalização dos ambientes;

- ExecutaÍ placa de sanâli2âção em braile dos ambientes;

ExecutaÍ mâpâ tiítil;

- ExecutaÍ a.ionador áudio vituâlcom botoeira nos sanitários PC.O.;

- Executâr rampas acessiveis;
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- Exe€utâ r guarda -corpos;

4.2. Acessibilidâde externa

- ExeEutar pisos táteis de alerta e direcionalem ladr;lho portoda a escola de acordo com projeto;
Executar rampâs acessíveis;

4.3. Reformâ banheiros:

- Adequação de piso;

- Troaâ de revestimehto pSrede

Jroca de levesümento piso

- Adequação de layout de divisórias em alvenaria;

TÍoca de louça5;

- Troca de esquadrias;

Iroca de forro;

4.4. Demais reÍormas:

- Executar âteÍo;

- Executâa calçadâ em concreto desempenado 5cmj

4.5. Executar instâlâções hidrossanitários de acordo com projeto específico;

4.5. Executâr fechamento eíruturalde acordo com projeto específico;

4.7. Executar instâlações elétricas de acordo com projeto espêcífico;

4.8. Conrtrução de acesso à quadra

4.9, Providen.iar caçâmbas para retiràda de entulho, restos dê írateriais da obra e des.aíte de algum materiâl não mais utilizávêl ao lon8o da
execução dos serviços contratãdos-

5. DO VATOR DOs SERV|çOS

valoR PRotETo afutco fl§ 528.160,53 ONEBADÂ

rlIM ESPEC|f|CÂçóE5 OOS MAttRtÀtS OU SERVTçOS tJNIÔAOE QUANI PREçO U TT. R§ PR€çO TOTAL RS

01

Contrátàçãode €mpresa de enBenhaíia parà

exêcução de obra, confoíme Píojetos, Planilha

Orçãmentárià, Mêmo.iàl Dêscritivo e
Cíonogíama Físico-fi nancekq relacionâdos com

os seft iços discriúinados:

ITENS RELACIONADOS EM PIANIi"IIA.

StRVrçOS PRELIMTNARES

ADMINISTRAçÀO

REFORMA

ACESSIEILIOADE

acEsso 1

INSTAIAçÔES HIDROSSANITÁRIA

rNsÍArAÇÔES EúÍRTCAS

ESTRUTURÁ

DtvEn505

1

L

1

1

L

1

L

12_541,01

24.237,61
215.495,01
59.301,93
2L.412,23
90.405,94
20.63605
70.3?2,91
9.737,U

TOÍÂr: 528.160,53

PARCELÂ DE MAIOR RELEVÂNCIA:

sERVrçO / O€SCR|çÂO UNIOÀOE QUAÍIT,
PARCEI-Â DE MAIOR RETEVÂNCIA

{sox}

- ÂLVENARIA/CEúMICÂ DE l VEZ
, Ptso/6RANtÍrNA
, FORRO/PVC

222,\O
175,43

74A,17

111,05

87,12
?4,39

6. DA ESCOTHA OA Pt AI{[.HA ORçAMEÍ{ÍÁRIÂ

Pare a reformâ ê emplieção do CoLÉGlO ESÍADUAL JARDIM AMÉRICA foram elãboradas as plânilhas orçemêntáriãs eshmâdas com as tabelas
ONERADA e DESONERAoA, como reêÍência ÂGEToP e slNAPl. Após a execução das planilhas, verificou'se que a ONERÁDA é a mals yàntâjosa, conÍormê art. 3"
da Lei Fêdêral 8.666/93.
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,. oAs saNçÕEs ÀDMIi{ISTRATNAS

o não cumprimehto total ou parciãldâs obrigaçôes assumidas, na forma e pÊlos estebelecidos, ihclusive íefeÍentes à seÚde e segurânçP no

trabalho, suieitará â aontrâtada às penalidaàes constantes no ârt.8ô 87 e 88 da Lei tederal nt.8.665, de 21 de junho de 1993' assêguredos os

constitucionàllssimos do contÉrditório e da amptá defese, ficando estipulâdãs rs scguintes penalidades, atém das demêis previstas em norma pública (da qual

não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrâto:

e)Advenência;

b) Multa;

c) Suspensão tempoÉria dê participar e contrataí com a Administração Públicô, pelo prazo não sup€rior a 2 (dois) ânos;

d) Dertaração de inidoneidade para licitar c contratar com a AdminlstraÉo Pública, enquànto perdu!"rem c|5 motivo§ deteÍminâôtes da

punição ou até que seia promovida a reabilitãção na forma da lei, perãnte â autoridade competente quê aplicou a sanÉo

,.1. A recusa injustificâda do adjudicatáÍio em asslner o contíato, aceitaí ou retirar o in§trumento equivalentê, dentro do prâzo estâbelêcido

pela Administração, caracteriza o de5cumprimento total da obrigaÉo a5sumida, suieitando-o à5 penalidades legalmente estabelecidas;

7.2, pelo àtraso injustificâdo na êxecução do objeto da licitação, sem prejuízo da5 demais sanções rêgulamentares previstas, o contrâtado

estará suieito à aplicação de mufta de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

| - 10% ldê2 poÍ cento) sobre o \ràlor da nota de empênho ou do contÍirto, em câso de descumprimento total dâ obriSação, inclusive no de

recusã do âdjudicatário em firmar o contrêto, ou aindã na hipótese de negaÍ-se a efetuar o reforço de caução, dentro de 10 (de2) diâs contados da datâ de sua

convocâção;

ll - 0.3% (tíês décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atrâ5o, sobre o valor da parte do foínecimento ou seíviço não realizado ou

sobíe â parte da etapa do cronogrôma ffsico de obras não cuínprido;

lll- 0,7% (sete décimos por cento) sobre o \rnlor d, pârte do fornecimento ou serviço n5o rcalizâdo ou sobre a pârte dã etapa do cronogramâ

fisico dê obràs não cumprida, poí dia subsequente aotriEésimo.

7.2.1. A muita a que se reÍere o item 7.2 não impede que a Administraçâo rescindâ unilateÍalmente o contrato e âplique as demârs sênções

pÍevi5tâs em lei;

7.3. A multa deverá ser recolhidâ no paa2o máximo de 10 (dez) diâs crrridos, â contar da data do re€ebimento da comunicâção enüada pela

Contretente;

7.4. Os \ralores das multas de mora poderão sêr descontados da Nota tiscôi, no momento do pagamento ou de créditos existentes na

contrarante em relôÉo à Coítretáda, ne forma da lei, rêspeitados os princípios da âmpla defeaá ê do cohtràditório;

7.5. Às multas e outÉs sançõe5 aplicadas só poderão ser relevadas. moüvadamente e por €onveniência administrativa, mêdiante ato do
secretário de Estâdo de Educação devidâmente jushficado;

7.5. Pela inexecuÉo total ou pârcial do objeto da licitaÉo, a depender da gràvidade do ato prâticado, a Administíação podeíá optar pele

aplicaÉo da pena de Advertência, nostermos do inciso ldo art.87 da Leine 8.656/93;

7.7. As penalidades serão obriSatoriamentê rêEistradás no CâDFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá sêr descredenciada por
igual período, sem prejuizo da! multac prêvistas neste Edital e das demais cominaçôB legais;

7.8, As sânçõês previstâs nos incisos I, lll e lV do art. 87 da Lei ns 8.666/93 poderão ser aplicadas juntamênte com â do inciso ll do rnesmo
ârtigo, facultadâ â defesô prévia do inteíessado, no respectivo processo, no prazo de 10 {dez) dias úteis;

7.9. A 9anção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da [ei ne 8.666/93 é de competência erclusiva do SecÍetário de Estado de Êducação,
facult da a deíesa do ihteÍessâdo no respectivo processo, no prazo de 10 {dez) dias úteis da abertura de vista, podendo ã reabilitãção ser requerida àpós 2 (dors)

anos de sua âplicação;

7.10. Ern qualquer hipótesê de aplicação de sançôes será assegurado á licltante vencedora o contràdhório e a ampla delesê.

8, DA GARAI'ITIA T ASSISÍÊNCIA ÍÉC rcÂ

&1' A 8aÍantia do5 seÍviços será de 5 {cinco) anos, com inícjo após o íecebimento definitivo dos serviços. A garantia deveÍá cobrir todos os
serviços que compíovâreh deÍeitos ou problemes cãusados pela má execução dos mesmos;

8.2' Todos os serviços que compõem a descriÉo do objeto devem ser cobênos pelâ garàntià da empíesâ CONTRATÀDA ou poÍ Empresa
autorirada da CONÍRÂTADA.

8.3. Atendêr as solicitàções parâ conserto e corrigir defeitos ou Íalhàs apresentadas pelos serviços, em prazo não superior a 30 ltrintê) dias
consecutivos. Nestê caso não acarretará ônus pâíâ a Contratante_

8.4. Todos os serviços devem estar em conformidâde com a políticâ de gârántia do mesmq nâo sendo permitidâ a ihtegrãção de itens de
terceiros que possâm acarretar em perdâ parcial dâ garântia ou não reâlizâção da assistênciâ técnica pelo próprio êxêcutor quando solicitâda;

9. OO PRÁZO D€ TNTREGA

9.1. O contrato vi8efií pelo prazo necessárao à execução do objêto, vinculado ao cronogÍama físico-Financêiro, de íormâ que se inicia com a
ordem de seÍviçô,sendo que a pâralisação formel da obrâ, determinada pela COÀÍTRÂTÀNTI, suspende o prôro de êxecução, bem como o prazo de vigência
contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanêscente, quando dâ retomadá da obra.

9.2. A íecusa do serviço por parte da CONTRATANTE em função de diveígência com a proposta apresentade ou com os paÉmetíos definidos
neste instrumento, não acarretará a suspensão do prazo de entrega do objeto,ficando a CONTRATÂDA obrigada a sua repâração no prazo estâbelecido, sem
qúâlquer ônus para contratante.

10. DO RECEBTMENTO DOS SERV|çOS
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a obra' â contrâtada ciehtificará e contrâtantê por meio de notifiGçâo entregue ao gestor do contrato mediânte contrâ recibo,

p'.o."dido d" ,ug;:;l';, 
recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao dispoÍo no ert. 73, inciso t, "â,, e ,,b,, Lei Federàt n.e 8.566/93, e será

10.2.1. Do Receblmemo provlsórlo

e) Em até 15 (quinze) dias consecutivos âpó5 o.ecebihento da notificaçâo mencionada neste contrato, ou o término do prazo dê execuçâocontretuã1, o gestor do contrato êletuará vistoaia de obaa, paÍã fins de recebimento provisório_

b) uma ve! verificádo o cumprimento de todas es condições cohtratuais, o gestor do contrato receberá a obrâ provisoriamente, lavrando o"Íermo de Recebimento Provisório", que será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante.
c) caso seja constatâdo o não cumprimento ou o cumprimento irregulâr de qualquer das condições contràtuais, o gêíor do contrêto lavraárêlatório circunstanciâdo dirigido à âutoridade contratante, que adotaíá ;s medidas cabíveas.

d) cabe'á à contratadâ, uma vez notifiaada, sanar as irregulaÍidades apontadâs no Íelatório circunstenciado, rubmetendo os itens ilnpugnedosà nova verificação, fiaando sobrestado o pagamento até a execução das (oieções necessarias.

e) o "Termo dê Recebimento Provisório" deverá conter o doaumemo conhecido como or àuirt- Baseandcse no ínanuat -obros públicos:
Recohendações Bósicds poro o controtoção e Fiscolizoção de obÍas de EdiÍícoções Públicos", doÍtibunal de contas da uniãq a-o-fi-nal da construção da obra emquestão, a sEouc (por meio da Gêrêncía de Fiscalização e Acompanhamento ;e obras) deverá receber do coNTRATADo â documentação que retrate fielmenteo que foi construido' Essa documentação é conheaidâ como d5 built - que significâ "como construído" - e deve incluir todas as plantas, memoriais eespecificações, com detalhes do que foi e,recutado e quãis insumos foram utiiizadoi nessa execr:ção. oi, seja, o contrâtado deveé entregâr o or bultt dd oba, afim de subsidiàr Íuturas intêrvenções a título de manutenção ou reformas. os arquivos deverão sêr entregues editáveis/originais (extensões: .dírg .doc, .xls,entre outras) e nâo editávêis (extensôes: .pd, -ipq, entre outros) devidamente âssinados peros responsáveis.

10_2_2. Oo Reaebimênto O€finitivo

â) Após o recebimehto provisório, a "Comissão de Recebimento Definitivo" a ser estabelecida p"l, Contratante será encarregãda de vistoriar aobra pãra verificar o €umprimento de todâs âs obrigações contratuais e técnicas e efetuar o recebimento definiüvo em até 90 (noventa) dias corridos após orecebímento ptovisório dâ obrà.

b) No caso do cumprlmento totâl e adequado aos termos do contrato, â comissão recêberá a obrâ definÍtivaínente, lâvrando o,,Íermo de
Recebimento Definitivo", que será âssihãdo pelâs pànes e ehcaminhâdo à autoridade contrâtante.

c) No ceso da vistoria, constâtar a ocorrência de vicior, defeitos ou incorreçôes resultantes dâ etecuÉo do contràto, a comjssâo lavÍãrá
relatório de verificação circunstânciado, diri8ido à autoÍidade contràtantê, no qual íelatará o que houver constatado para corrigir ou refàzer a obra, no todo ou
em parte.

10.2.3. Oerfalhas e inetularidâdet apontâdas

â) A contratante, à vista do relatório, deverá adotâr uma das seguintes providênciat independentemente da apli.ãção das sançô€s cabíveis:

b) NotificaÍ a contrâtadâ parà sanar âs iíÍe8ularidades constatadas, no prazo a 5eí determinado na noti6câçào, ao térmano do qual se deve
proceder à nova vistoria;

10,3. CoÍrerão por conta da contGtedâ todas as despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos, tâis como: impostos, transporte,
despesâs trabalhistas, previden(iárias, seguros, enfim todos os custos nece§sários à fiel execução do objeto desse termo.

11. DA Frscar-tzaçÃo E oBRtGAçôEs Do coNÍRAÍo

11.1. Fiscalizâçâo e Reaornendaçõer OpeÍaalonalg

11-1-1. Consid€rândo o disposto nos artigos ns 51a 54, Seção lll, Capítulo Vlll, da Lei Estadual ns t7 -928/2OL2. a fiscaliâção e gêrenciamento
do contráto serão reali2âdos porEestor e.omi55ão de fiscais designados por meio de portaria do Ordenador de Despesas.

11.1.2. os fiscáis e o Sestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de gerência ou de controle sobre os empregâdos designados pela
CoNTRÁÍADA pârà â execução dos serviços, objeto do píesente instíumento, cabendo-lhes no acompanhamento e nâ Íiscaliuação do contrato, registrar as
ocorrências relãcÍonadâs à sua execução, comuni€ândo à CONTRAÍADÁ, atrâvés do seu representante, as providências necessárias a sua regularização, as quais
deverão sêr atendidas de imediato, saho motivo de força maior-

11.1.3. A partir do ínício da obíâ, os Píojetos, âs ART'5 ou RRÍ! do responsávelpela Obra e o Diáno de Obià deverão permanecer no canteiro
o Diário de Obra é destinãdo a registrâí as o.orÍências, naturais ou não, relevantes parâ o andamento dos serviços, cujâs ânotações deverão ser Íeâlizadãs
diariemente.

a) São anotações obrigatóriâs no Diário de Obra as condições do têmpo, ô descriÉo dos equipamentos in.luídos ou retirado5 no canteiro, a

movimentação ocorrida no quâdro Íodâs de pessoal, o resumo dosserviços reelizados e as ocôrrênaiâs disclplinares.

b) âs ânotaçôes serão feitas pelo responsávêl técnico e/ou pelâ 6scalizaçào.

c) Â cópae do Diário de ObÊ fârá parte inteSránte da Prestação de Contas.

11.1.4. Somente será eÍetuãdo o pãgamento de parcela contretuel, se âtestada pele fiscâlização. A comprovâÉo do pagamento se dará poí
emissão de Nota fiscal, que será preênchida com dêstaque do valoí de retenção de 11% do valoí da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas
oNtRADÂS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DTSONERÂDAs, §eguindo o que det€rmine o Art.7a, §6e, de Lei 12.54612oL1.

11.1.5. A adentifi.ação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonêráda)podeni serâveriguâdã no Projeto Básico item 6. Caso a empresâ

emitida pela CONTRATÁDÂ.

11.1.6. Â possibilidâde dê subcoítratâéo percial do objeto liciEdo constitui decisão edministrativa e/ou de cunho técnico. Poí essa razão, pela

natureza e as caGcterÍstrcas do obieto a sêr licitado, sempre que for julgado conveniente, deüdamente justificado e aprovado pela COMTRATÂI,ITE, de acordo
com o parecer dâ fiscali2áção, poderá a CoNTRATADA, na êxêcução do Contrato, sem prejuízo das responsabilidâdes.ontrâtuais e legais, subcontratar.té 309{
(tritttâ por centol do vâloÍ dâ obra corÍerpondente à parcelâ' completâs dâ obrô, respondendo, entretanto, a CONTRATAOA, perante a CONTRAÍANTE, pelâ

execução dos serviços subcontratados. O licitante deverá anexar aos autos o(s) contrato(s) com o{s) §ubcontràtado(s). O(s) subcontratado(s) deveÍá(ão) manter
regularidade fiscal e trabalhista. os serviços passíveis de subcontratação são:

al Sondagem do Íerreno;

b) Estrutura Metálicâ,

c) Estrutura Lâies {Pré- Moldadas);

d)MarcenaÍia;
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ê) Central de Gás:

f) SPDA (Sistema de Proteção contrâ Oescar8as Atmosféricas);

8) Esquadnàs Mêtálicds;

h) T.ânsporte dê Entulho.

11.1.7. A contratante poderá, a qualquer tempo, fis€ali2âr a empresa contGtada, quanto âo cumpnmento das cláusulas e legislação vi8ente

sobre sâÚde e seSurânça no trabelho

11.1.8. Em conformidade com o art.45 da t-ei estadual nç 17.92812012, bem como o art.40, inciso Xl da l-€i nc 8.666/93, o 
'ritério 

a ser

utilDado pârà efeito de realustamento dos contrato§, deverá ser a daia dâ apresentação do orçamento a que a propostâ se refeíir, pois íeduz os problemas

âdvindos de orçamentos desetualizaalos em virtude dos transcuraos de \rários mesês entre ã dâta base dê estimativa de custos e da âbenura des propostas PãÍâ

êfeito de cálculo. considerar 4(quatrol casas após a vírgula, utrli2ando os índices do INCC

11.1_9. Seguindo o expo <to no Rotei.o de Aaditotio de Obros Públrcds do lCU e exposto no Á.órdlÍo ae 7977/2013 ÍCU, esta Obra, objeto de

licitação, não se enquadía ; íegiÍne de preço unitário, visto que os projetos êlaborados e devidamente documentados Íâvorecem â quantiÍicação com precisão

dos serviços rêlacionados no orçamento do obreto em questão. Portanto, deve se mantêí o reSime de Émprêíteda por PREçO GtOEAl--

11.2. Ob.igaçõel do Corúrat ntê

11.2.1. Relâaionar-se com a CONTRATADA atraves de seu prepo§to ou de seu rêpresentante legal;

11.2.2- Vêrificaí se a CONÍRAÍAOA executa o objeto em conÍoímidade com suã gíoposta e com os paÍâmetro§ de quâlidade e desempenho

definidos nestê instrumento ê nos demais documêntot que o integrâm;

11.2.3. ConferiÍ e eÍetuâr aceate ou recusâ dos serviços êntregues pela CONÍRÂTADA caso não estiverem deacordo com ocombinado;

11.2.4. Sobrêíâr o pagamento da Notâ Fiscal/Faturâ sêmpíe quê houver obÍisação contratual pendênte de liquidaÉo por pârte da

CONÍRATADA, até a comoleta regularização;

11.2.5. A CONTRÂTANTE deverá efetuar o pagamento mediante emissão da nota fis€al, por parte da coNÍRAÍaDA, confome contBto e a

ehtrega dos serviços.

11.3. ObÍ1geçõ6 da Coúràtâda

11.3.1. A fiscalização exercida pela Contratânte não exclui nem reduz a responsabílídade da CONÍRAÍADA, inclusiv€ perente terceircs, poí

qualquer irregularidade, e nà sua ocorência, não implica coírêsponsabilidade dâ CONÍRATAi{TE ou de seus agentes e prepostos (AÍt. 70 da lei 8.666/93,.oÍn

suas ãiterações);

11.3-2- A Contratadê deverá apresentar, mensêlmente, ao fiscal da obrd, o Diíio de Obrâ ê o LivÍo de Ordeín, coítendo o relàtóÍio inÍormatvo
acerca dos seíviços executados no respectivo período, documentos que deverão, necessariamentê, instruir os autos.

11.3.3. Duíânte a execução do contíato, a CONÍÂATADÀ deveá âpresentâí: CoíÍa aúenticâda da Guia de Recolhimento do FGÍS ê lníormâções

à Previdência Sociâl (GflP) vinculada à CEl, exceto quândo houver dispensa pela PÍêvidência S(,ciâI, neste câso será vinculâdâ ao CNPI dâ CONTRATADÂ;

11.3.4. Paíe emissão da OÍdem de Serviço, a COITRÂTADA deverá apresentaí:

a) Duas via5 da Anotâção de Responsabilidade Íécnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnaca {RRT), de execução, com seu devido

recolhimento perante os respêctivos conselhos: Conselho Regional de Engenharia e Agrohomia ÍCREA-GO) e Conselho de Aíquitetlra e Uóanismo (CÀU 60),
sendo que uma üa será anexada à Prestação de Contas e a outra seÉ en.aminhada à Gerênria de Fiscalização e Acompanharnento de Obos da

supeíintendência de lnÍraestrutura da SEDUC;

b) Diário de obras;

c) cópia de matÍícula no Câdastro Espe€ífico do INSS (CÊl);

11.3.5. Por se tíatar de contratação em regime de erecução empreitâdâ poí preço global, náo há possibilidade de formalizàção de termo
adiüvo vasândo eventuais acréscimos de sêrviço, salvo nos casos excepcionâis e devidamente iustificados, oriundos de âlteraçôes qualitativâs e/ou quantitêüvas,
que não coôfiguíêm falha do ó.9ão gestoÍ na elaboração do projeto ou des.onhecimento por pârte da CONTRATÂDA do local onde os serviços serão íealirados,
nos termos do § 3! do ãrt. 65 da tei ne 8.666/93, e nos limites fixados no §2e do referido artjgo.

11.3.6. A contrâtação de êmprêsas pelâ contratante parà s€Íviços de REFORMÀs, aMPl-lAçÕES E CONSTRUçÔES deverá obs€rvàr os requisitos
contidos na lnstrução NoÍmâtivâ n'm7/2017-GAB-SEGPIAN, os quais constarão, obriSatoÍíamêote, dos editâis dos paocessos licitatórios e, quando for o.aso, de
todos os tipos de documentos contratuais. É obrigação do(a) Fiscal da Obra ou do{a) Servidor(a) Públicola) Responsável pela edificaÉo jurisdicionada à STDUC a

exiSênciâ de:

I - Cópia atuàlizadà do Progrâmâ de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da êmpresa Contrâtadaj

ll - Cópiâs atuâlizzdas dos Atestâdos de Saúde Ocupaoonal {ÂSO) de todos os empregados dâ CONTRATÂDÂ, que irão trabalhâr nâs

dependências da edificação jurisdicionada à Contratante;

lll - Cópiâ do Pro8ràmâ de Gerênciâmento de Riscos (PGR), atualizedo, de acoÍdo com â Noímas ReSulâhentadoíãs no 01 (NR-1), no Cr9 (NR-
9), e no 18 (NR-181, expêdidas pelo MTb, quando aplicável ao objeto do contràto;

lV - Cópia da5 Ordens de s€rviço lndividual e Específica (elétrica, trâbalho em ahurà e espaço confinadq quando for o caso) de todos os
empregâdos dâ contratedâ que irão trebalhâr nâs dependêhciâs da edificaéo juísdíciohâda à Cohtratânte;

V - Cópias dos compro\ãntes (certifi.ados ou outÍos) da realizaÉo dos treinamentos de segurênçâ êm conformidade com as Normas
Regulamentadorâs do MT€ pa.â os trabâlhadores que dêsenvolverem atjvidades de alto risco, tais como: eletricidade (NR 10 Básico), máquinas e equipamentos
(NR'12), trabalho em altura (NR 35) e outros;

VI cópiâs das fichas de registro dâ entreSa dos €quipamentos de ProteÉo lndividual - ÊPl fornecidos aos empregâdos que irão trâbâlhâr da

edificação iurisd icionada à Contratante;

§ 1s Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser Íoroecidot no ato da assinatura contrâtual, âo{à} Fiscal dâ Obrâ ou
ao{à)Servido(a) Público{a) Responsável pelã ed ificação ju risdicionada à Contratante, que os encaminhará imediatêmente ao:

e) SESMT Público (Sêrviço de SeguÍençã e Sôúde no TÍabalho do Servidoí Público), onde houver (Á8uas Lindas, Anápolis, Goiãnesia, Goiânia,
lporá, ltumbaara, Quirinópolas), para validação em 5 (cinco) dias;

b) Ou, onde não houvêr sEsMÍ, os documentos deverão ser Íornecidos aoÍà) Fis..l da Obra ou ao(à) ServidoÍ{a) Público(a) Responsálel pêlã

ed ificâçáo jurisd icionada à Contratânte, pârê re8ularização e fisêalizâção em atendimento des exigênc,as das Normâs Regulamentâdorâs do MTE - Ministério do
Trâbalho ê EmpÍego;

htQs://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acáo=documênto_imprimir_web&âcao_origem=ari,ore_visualiza.&id_documento=42763254&inÍra_siste. .. 617
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c)As cópias dos documentos de segurança e saúde notrabalho deverâo permeneaer na obrâ à disposição dâ fiscâlização

11.3.7 Ainda considerando o estabêlecido no Art. 5p dâ lhsú!Éo Normâtivâ 07/2017-GÂB/SEGP[AN, e êmpresa Contratàda comproheter-se-á
corÍr os seguintes jtent conforme as exigências leBai5:

l- Formâr suá Comis§ão lnterna de PrevenÉo de Acidentes (CIPA) ou Desienado de CIPA conformê determÍnações da NR-s da portaria
3.214/7a:

ll _ Fornecer os Equipamêntos de Proteção lndividual (EPl's) especÍficos aos rÍscos em peíeito estâdo de conservâção e funcionâmento, bem
como, treinamento de uso adequado, guerda e conseNação e registro/controlê de entÍega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por partê dos empregados em
áreas/ atividades de dsco dentro do que deterínina a NR-6, da Portaíía 3.214/7a do MÍE;

lll- Regjstrâí a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na o.orÍência de qualquer acidente coín sêus empregados nas dependênciãs ou a
sêíviço da edificação jurisdicionada à Contratante, bem aomo nos ocorridos nos trâjetos;

lV -Treinar os seus êmpregados, em caso de Ídentificôção de riscos, após o início do contrãto, parâ os quais os trabalhàdores ainda não forôm
treinâdot, antes do início da execução des rêspêctivâs atividades, quanto aos riscos inerentes à função e quanto às medídas de controlê existentes, €m
âtendimento às Normas Rêgulâmentedoras do MTE;

V- Responsabilizar-se pelo atendimento e encâminhamento do seu empregado acidentado;

Vl - Proüdenciar as atualizações, anualmente ou gempíe qúê necessárias, dos programas PGR (Pro8rama dê Gerenciamento de Riscos) e

PCMSO para as afvida des / serviços contÍâtados;

Vll - providenciar a elaboração das documentações exigidas pa.a os trabalhos/ ativid.des d€ alto risco, tais como: t.âbelho €m elturà (NR 35),
eletricidade (NR'10 Básico e SEP quando apli.ável) máquinas e equipâmentos (NR 12) e outros, conformê as Normas Regulamentadoras do MTE.

11.3.8. É de responsabilidâde dã empresa contratadâ apresentar ao{à) Fircal da Obra ou ao(à) Servidoí(a) Público(a} Responsável pelô

edificaÉo jurisdicionada à Contratante. cópias dos documentos mencionados nêÍe Projeto Básico, em conformidade com a lnstÍução Normafve n' Oo7/2011-
GAB/sEGPLAN, a contar da data do inícÍo das aüvidades.

11.3.9. O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servidorla) Público(a) Rêsponsável pela edificação jurisdiciohada à Contratante poderá, â qualquer tempo,
fiscaÍizere empresã contrâtada, quanto ao cumprimento das cláusules contretuais e da Íegisleção vigente sobre sãúde e segurança ho trabâlho;

11.3.10- O descumprimento, a qualqueí tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referentê à saúde e se8urança no trabalho, implicâíá

nâ aplicâção de âdvertênaia, multa e resaisão contrâtual, em cãso de reincidência ou resistênciâ, respondendo por omissão quento à fahã por nâo cumprar com

âs exigêncÍas de Segurânça e Saúde dô Trabâlho de acordo com a Normas Regulamentadoras do MTE, com ãdoçâo das penelidades contrâtuais, e§peciâlmente

ca§o ocoíra acidente de tÍabalho.

Ots.: Parâ esclarecimentos de eventuais dúvidâs a respeito deste, â empresa deverá entrâr em contâto com a Supeaintendência de

tnfrâestrutura da Secretaria de Estado dà Educação de coaás, localizada na Âv. Quinta, , Quadra 71, n' 212 - Setor Leste Vila Nova - CEP: 74.643'030 - Goiánia _

Goiás.

Átenção:

Os erquivos €ontendo os projetot plânilhes oÍçamentárias, cronogÍama fisico-financeiro ê memorial descritivo êstão disponíveis no

sitê: ww\v.e d !(açn!.94. galiÚ

Jésslca Alves Bueno Sousâ

Gerente de Proietos e lnfrae§ruturâ

Engênheira Civil- CREA nq 29288/V

Decreto 25/05/21D.O. ne 7.587

Guíevo de Moráis Vê18âJa.dlm

Superintendente de lnÍraêstrutura

Jl! Documenü) a§iioado eleúorlicsmentÊ por JEssIcA ALI'ES BUENo sousÁ" G.IÊ[te, eo l3/122022, às 08:03, cooforme aÍ.2"' § 2", III, "b", da Lei

1?.039/2010 € aí.3"8, t, do Decreto n'8.808/2016.

Do.um€nro dlsinado elerronicamenre por cUSTÀvo DE NÍoRÂlS vf,IGA J.^RDIM. superlntendêtrte, em 13/12/2022, à 08:31, conforme Àrl' 2'. § 2' Itr'

'1" itaLei I?-039/2010 e aí.3"8, J. do DecÉo n" 8.8081201ó.

,{ âulenÍicidadc do do.umcÍto pod€ scÍ cofferida no site http,/sti.Bo.gov'br/§evcontrohdor-€rlerro'Php?
rcro=docrmêtrlo conÍêrir&td orgro rcssso*ert.rDo=1 rnfoú;do o codi8o verificrdor 000o36156371 e o codiSo cRC ót973588

CERÊNCIÁ DE PROJETC)§ E IN TTAESTRÜ I U-RÀ

^\FllvIDÂ 
5'À\T,NIDA 212 Qd 7l Lt. .9( _ A.im SEToR LISTE vILÀ NOVA _ C'OI^NIA Cí) CEP7464111]0

lll I ll I ll I ll ll,il llll lllll I lll lll ll

Reíeíênciãr Processo np 20220m06092025
su 0000r6156371
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ANEXO II - CARTA DE APRESENTAçÃO DA DOCUMENTAçÃO

Tomada de Preços ne 001/2023

À Comíssão Especial de Licitação do Conselho Escolar São Gaspar Bertoni.

Prezados Senhores,

-(nome 
da empresa)---, CNPI/MF n.e , sediada _(endereço completo)- tendo examinado o Edital, vem

apresentar a presente documentação e proposta para execução dos serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa
documentação para este edital, será, o Responsável Técnico/Legal que acompanhará a execução da obra dispensando
conforme cronograma físico-financeiro e demais condições pÍevista nesta licitação a quantidade de visitas técnicas
proporcionalmente distribuídas durante a execução dos serviços, caso esta empresa seja a vencedora desta licitação;

b) Que seu responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos serviços, ou, conforme
declaração de vistoria assinado pelo Representãnte Iegal, tomando ciência das dificuldades porventura existentes;

c) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório,
assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) Que concorda com a retenção pelo Conselho Escolar do valor correspondente ao percentual pertinente a

prestação de serviços, frente ao disposto na Resolução ne 071 do INSS.

c1) O valor de retenção de 11% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS,

ou, retenção de 3,5yo para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7e, §6e, da Lei np 72.546/2011.

https/sei.go.gov.brlsei/controlador.php?acao=documento_amprimir_web&acao_origem=arvore_visualizaÍ&id_documento=2'1864480&infra_sistema=
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c2) A identificação da planilha de execução da obra (onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no Pro,eto

Básico.

c3) Caso a empresa comprove possuir benefícios de leis específicas para o recolhimento. Para efeito da

retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 5096 do valor da fatura emitida pela CoNTRATADA'

d) eue não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho

ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos,

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anosi

e) eue está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do Termo de

Sujeição do Edital, conforme Anexo lll.

A documentação proposta para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as condiçôes

do Edital

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes parâ tal investidura

Obs,: A falta de al uma das inform anexo ense ránal dae resa

ANEXO III - DECLARAçÃO DE SUJEIçÃO AOS TERMOS DO EDITAL

A (nome da empresa) está de acordo com o Edital da Tomada de Preços np OOL/2023-

Conselho Escolar, DECLARA que:

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da Minuta Contratual, bem como de sujeição às

condições fixadas pela Conselho Escolar;

02 - Está cientê das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da

documentação e proposta que apresentar, e que fornecerá quaisquer informações e documentaçôes complementares
solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações fornecidas são

satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela Superintendência dê
lnfraestrutura às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado e materiais necessários, e que
tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o
meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos
levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executedos em suas diversas fases;

06 - 5e compromete a dispor, para emprego imediãto, dos equipãmentos necessários e relacionados no(s)
projeto(s), e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização;

https /sei. go. gov. br/sei/controlador php?acao=documento_imprimir_web&âcao_origem=arvore_visuatizar&jd_documento=218644808infra_sistema=
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07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento
compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação dalecretaiia de Estado da Educação sem
ônus de mobilízação para esta, ainda que não pÍevisto, em prazo compatível com a necessidade que motivou a
solicitação;

08 - se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com o cronograma
físico-financeiro a partir da data do recebimento da Ordem de Servíços;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estaberecido(s) no Editar;

l0- Que Autoriza o Conselho Escolar proceder quaisquer diligências junto às instalações da pessoa jurídica e sua
contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações comerciais;

1l - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e segurança no trabaÍho;

Localidade, aos dias de de

Assinatura do Responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investidura.

Obs,: A falta de alguma das info d en ará na INABIUT da essoa jcrídica.

ANEXO IV - CARTA PROPOSTA

Tomada de Preços Ne 001/2023

À coMrssÃo EspEctAL DE LrcrrAçÃo Do coNSELHo ESCoLAR sÂo GAspAR BERToNI

Prezados Senhores,

_(nome da pessoa jurídica)- CNPJ/MF n.s , sediada _(endereço completo)- tendo examinâdo o Edital,

vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos serviços motivo do objeto da presente

licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta, cujo preço

é de Rs_

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes,

encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos

e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha orçamentária,
quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates do edital;

https://sei.go.gov.brlsei/controladoÍ.php?acao=documento_imprimir_web&acao-oÍigem=arvore_visualizar&id_documento:218644t10&inÍra-sistema=
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Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta é de 120-keÚ9gD!d-g!!39 consecutivos, a contar da data de

sua apresentação, ou seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de 1a qualidade, e ainda que as variações de

quantidades serão de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma físico financeiro

constante deste edital.

Os preços dos serviços constantes êm nossa proposta serão fixos e irrea.iustáveis pelo período de 12 (doze) meses.

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinâtura do responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investidura.

Obs.: A falta de alguma das informaç0Cdg§le_afel9_e!§Ciará na DESCLASSTFTCAÇ{Qjapessoa iurídica.

Tomada de Preços ne: Data Abertura: Hora:

Local: Processo n9:

Nome da Empresa: Razão Social:

Endereço da Empresa: CNPJ nq:

Telefone: Fa x:

Nome do Responsável Legal: CPF:

RG: Órgão Exp End. Residencial:

Telefone: Fax: Cel:

E-mail:

httpsJ/sei go gov br/sei/controlador php?acao=documento_imprimir_wob&acao_origem=arvore_visualizar&id*documento=21864480&infra_sistema=
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ANEXO V- DECTARAçÃO DE V|STORIA DO TOCAL DA OBRA

TOMADA DE PREçOS Ne 001/2023
À coulssÃo oe lrcrmçÃo Do coNsELHo EScoLAR sÃo GASeAR BERToNt

Declaro para os devidos fins, que portador(a) da Cédula de

ldentidade ns CPF ne , rêpresentante legal da empresa

inscrita no CNPJ sob ne tem pleno

conhecimento do local e das cercanias onde serão executados os serviços, referente à Tomada de Preços ne 0OO/2021,

Processo na 0000.0000.000.0000.

(Local e data)

Representante Técnico Legal

(com carimbo da pessoa jurídica)

Obs.: A Íalta de alÊuma das informações deste anexo enseiará na DESCIASSIFICAÇÃO da pessoa iurídica.

https/sei.go.gov.br/sei/controtadoÍ.php?acao=documento_imprimií-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&infra-sistema=
3C/50
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ANEXO VI - DECTARAçÃO DE PARENTESCO

Tomada de Preços ne 001/2023

À cotvflssÃo DE LrclrAçÃo Do coNsELHo ESCoLAR _

Nome da essoa jurídica pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o

ne ____J através de representante legal, _(nome),
_(qualificar) inscrito no CPF/MF sob o ns portador da RG ns

DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em seus quadros de empregados e em

seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por

afinidade, até o segundo grau com os servidores, detentores de cargo em comissão ou função de confiança na

Secretaria de Estado da Educação, que atuem diretamente na realização do certâme e/ou na posterior formalização

contratual.

Local e Data

Representante Legal

(com carimbo da pessoa jurídica)

Obs.: A falta de das inform INABI jurídica.

https://sei go.gov.br/sei,/conlÍolador.php?acao=documento-imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21864480&infra_sistema=

31/50
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ANEXO Vil - DECLARAçÃO DE SEGURANçA E SAÚDE DO TRABALHO

TOMADA DE PREçOS ne 001/2023

À courssÃo ESPECTAL DE LrcrrAçÃo Do CoNSELHo escouR sÃo cnspAR BERToNt

(Nome da empresa)- pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o ne

através de representante legal, _(nome), _(qualificar)
inscrito no CPF/MF sob o ne portador da RG n9

DECLARA, sob as penas da lei, que atenderá as Normas Regulamentadoras da PortaÍia ne 3,2L4178

do MTE, aplicáveis às atividades ob.ieto deste contrato, e, que tem condiçôes de apresentar as documentações

solicitadas na lnstrução l{ormativa np O07(2OI7-GABISEGPLAN, de 25/O8lt7, conforme item 10.3.5 do Anexo I -
Projeto Básico.

Local e Data

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investidura

obs.: A falta de alsuma das informações deste anexo enseiará na INABILITAÇÃQ!q pessoa jurídica.

httpsJ/sei.go.gov.brlsei/controlador.php?acao=documento-impíimir-web&acao-origem=ârvore-visualizar&id-documento=21864480&infrâ-sistema=
32150
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ANEXO VIII- MINUTA CONTRATUAT

Contrato n.e / que celebram o Colétio Estadual..,,,.., e a EMPRÊSA para os fins que especifica, sob

as condiçóes a seguir descritas:

O Colégio Estadual por intermédio do CONSELHO ESCOLAR _ CNPJ N.e

pessoa jurídica de direito público interno, representado neste ato pela(o) Presidente

brasileira(a), (solteira, viúvo, divorciado, casado), residente e domiciliada em ........., inscrita no RG sob o ne

_ DcPC-Go, e no CPF sob o ne , doíavante denominada CONTRATANTE e a Empresa

........... pessoa jurídica de direito privado, nesse ato representado(a) por (nome), portâdor da

com seus atos constitutivos registrados no(a)

JUCEG, sediada em ........................, na inscrita no CNPJ/MF sob o ne

lnscrição Estadual n-o............ doravante denominada apenas CONTRATADA, tem entre síjusto e avençado, e celebram,
de conformidade com a Lei Federal nQ 8.666, de 21 de junho de 1993 e sua alterações posteriores, o Contrato n9.000

/2027, conlorme Edital Tomada de Preços n.p 000/2021 do Conselho Escolar processo n.9 sob o

regime de execução empreitada por preço global, mediante as cláusulas e condições a seguir delineadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente ajuste a conclusão de reforma/ampliação no Colégio Estadual ......, na cidade de
......-GO, conforme Projetos e toda a Documentação apresentada e relacionada, anexo, que integram o edital,
independente de transcrição.

ITENS RETACIONADOS EM PTANILHA.

lnserir os serviços aqui COPTAR DO PROJETO BÁS|CO DA TNFRAESTRUTURA

RG n. --------------- e CPF N

https://sei.go.gov.br/sei,/conttolador.php?acáo=documenlo_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documentg=2'í864480&jnfra_sistema=

33is0

I



05/01t2021 SEíGOVERNADORTA - 000017565639 - Mtnuta dê Editat

1'2 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades a serem
desenvolvidas encontra-se o objeto por ela ganho nesta licitação.

2 CúUSULA SEGUNDA - DAs oBRIGAçÕES

2.1, DA CONTRATANTE:

2.1.1 Compete à UNIDADE ESCOLAR por meio do Conselho Escolar:

2.1.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades ao Setor
competente;

2.7,L.2 Fiscalizar a qualidade dos servíços a serem executados e dos materiais a serem empregados

2.1.1.3 Designar um servidor responsável pela fiscalização/execução do contrãto devendo ser lotado no Setor
responsável.

2.1.1.4 Proporcionar todas as facilidades para que a contÍatada possa desempenhar seus trabalhos dentro das normas
do contrato.

2.1.1.6 Caberá à CONTRATANTE, através do Setor competente a emissão da Ordem de Serviços bem como a

coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste instrumento e, ainda, fornecer, à CONTRATADA, os

dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

2.1.1.8 Reter o último pagamento em até 5% do valor global da obra até sanadas todas as irregularidades constatadas

e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato para entrega da obra aos beneficiários.

2.1.1.9. A CONTRATANTE nos termos do art. 6, l, da Lei Estadual L9.7541t7, para fins de assinatura de contrato deverá

efetuar a consulta ao CADIN Estadual devendo a Contratãda não estar incluída no mesmo.

https://sei.9o.gov.brlsei/contÍolador.php?acao=documento_imprimir_web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=2'1864480&infra-sistema=
34lsO

2.1.1.5 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que êste.ia

obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

2.1.1.7 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte da obra, sem

qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em

desacordo com o Projeto, Normas e Espêcificeções, e ainda, em desacordo com as determinações da fiscalização, nos

termos do artigo 69, da Lei Federal ns 8.666, de2t/06/93.
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2.2 DA CONTRATADA:

2.2.L Além de outras responsabilidades definidas neste Contrato, no Edital, no Projêto Básico e demais Anexos, a

CONTRATADA obriga-se à:

2.2.1.1 Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho do objeto desta

contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal do contrato, quando

não atender satisfatoriamente;

2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade,

obedecendo, rigorosamente, âos projetos de engenharia que Ihe forem fornecidos pela CONTRATANTE e às

modiÍicações propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a execução dos serviços;

2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigaçôes tributárias e sociais admitidas na execução

do presente instrumento;

2,2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano a patrimônio de terceiros que venha a

sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, em razão de ação ou omissão de prepostos da CONTRATADA, ou de quem em

seu nome agir.

2.2.1.5 É expressamente vedada à subcontÍatação do valor total do contrato. Poderá haveÍ a subcontratação parcial,

até o limite de 30% (trinta por cento) do valoÍ total do contÍato, desde que hala expressa autorização da Autoridade
Competênte desta Pasta. Adicionalmente deve ser apresentada a documêntação de reBularidade fiscal e trabalhista,
e, o contrato firmado entre a adjudicatária e a empÍesa subcontratada, conÍorme item 6.4 do edital.

2.2.1.5.L A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento
centralizado da subcontratação.

2.2.1.5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato

2.2.1.5.3 Os serviços passivos de subcontratâção são:

a) ITENS QUE CONSTAM NO PROJETO BÁSICO

b)

httpsr/sei.go.gov br/sei/controlador php?acâo=documento-imprimir_web&acao_origem=arvore_visuatizar&id_documento=21864480&intra sistema=
35/s0
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2'2'L'6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Ainda nos casos da obrigação ser cumprida por filial, a mesma deverá apresentar os documentos que comprovem sua
regularidade, consoante previsão editalícia;

2 2'1.7 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débíto relativo às
contribuições sociais, na forma da Lei Nq 8.212 de 24.07.97; (cND e FGTS) e cópia da proposta.

2.2 1.8 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela CONTRATANTE, no
local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

2.2.t.9 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro de
responsabilidade civil e danos contra terceiros.

2.2.1.10 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e aprovação da
CONTRATANTE.

2.2.7.71 Ao tétmino dos serviços, a CONTRATADA deverá proceder a limpeza do canteiro da obra

2.2.1.12 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdencíáríos, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato.

2.2.7.L3 Aação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

2.2.1.L4 Emilir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do ne da Tomada de Preços, ne do

Processo Administrativo e, Contrato a que se referem, sob pena das mesmas não serem atestadas.

2.2.L.15 A CONTRATADA fícará obrigada acompanhar o andamento do processo, a emissão da Nota de Empenho, da

Ordem de Serviço ou Fornecimento e, ainda, a retirada das respectivas vias das mesmas nos setores competentes

desta Pasta, independente de notifícação.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como estrita

obediência às prescrições e exigências das especificações da CONTRATANTE que serão considerados como parte

integrante do presente contrato.

2.4 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de sêrviços placas alusivas à obra, com dimensões, dizeres e

símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE.

https.//sei.go.gov.br/sei/controladoÍ.php?acao=documento_imprimir_web&acao-origem=aNore-visualizar&rd-documento=2í8&1480&inÍra-sistema=
36/50
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2.5 poderá a CONTRATANTE, ao seu critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para

o mesmo caso essã tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com as normas,

especificaçôes ou com as determinações da fiscalização, nos termos do art.69, da Lei Federal nq 8.666/93.

2.6 A CONTRATADA é responsável em ter, obrigatoriamente, profissional habilitado na execução de serviços de

modalidade elétrica, quando houver "lNST. ELET./SU BESTAÇÃO", os serviços deverão ser executados de acordo com

as atribuições constantes no Decreto Federal n.90.922/85, Resolução n. 2f8173 e Resolução n. 1010/2005.

2.6.1 No ato da assinatura do ContÍato a CONTRATADA deverá comprovar por meio de Contrato de Serviço do

profissional habilitado na execução de serviços de modalidade elétrica.

2.7 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviços de modalidade elétrica, quando

houver "lnstalação da Subestação", os serviços deverão ser executados de acordo com as atribuições constantes do

Decreto Federal n.23.569/33; Decreto Federal n.90.922/85, Resolução n.2L8/73 e Resolução n. 1010/2005.

2.8 Em âtêndimento a lnstrução Normativa ne OO7|2O!74A8/SEGPI-AN, a qual dispôe sobre os procedimentos e

requisitos mínimos a serem seguidos nos contratos de terceirizaçêg_dggleIy!çg§ realizados pela Administração
Pública Estadual, relacionado âo cumpÍimento das Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho,
a emprêsa Contratada deverá fornecer ao Órgão Contratante:

I - Cópia do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da NR-7da Portaria
3.27a/78 - MrE;

II - Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASo) atualizados de todos os empregados que desempenharão suas
funçôes nas dependências do Órgão, nos moldes da NR-7 da Portâria 3.2L4/78 - MÍE;

lll - cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (ppRA) nos moldes da NR-9 da portaria

3.2L4/78 - MTE;

IV - Cópia do Programa de condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndústria da Construção (pCMAT),nos moldes da
NR-18 da Portaria 3.2L4/78 do MTE, sempre que as atividades contratadas incluírem a execução de serviços de
construção, demolição e/ou reforma, que envolverem 20 ou mais empregados;

- Cópias dos comprovantes (lista de presençâ, cópias das Ordens de Serviço, certificados ou outra forma de registro)
da realização do treinamento de integração / admissional, inclusive aplicação das ordens de Serviços (gerai e/ou
específicas) fornecidas a cada um dos trabalhadores, conforme exigências da NR 01 do MTE ou NR específica sobre a
etividade a ser realizada;

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em conformidade
com a§ Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem ativídades de alto risco, tais
como: eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas e equipamentos (NR 12), espaço confinado (NR
33), trabalho em altura (NR 35) e outros;

https://sêi.go gov.brlsei/controlador.php?acao=documênto-imprimiÍ_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2 
i g644g0&infra sistema=

371s0
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VII - cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção lndividual - Epl fornecidos aos trabalhadores,
conforme exigências da NR 06 do MTE;

Vlll - Cópias das Fichas de lnformações de Segurança de produto euímico (FlSpe) de todos os produtos químicos
utilizados pela Empresa Contratada nas dependências do órgão Contratante.

2.8.1 Os documentos aos quais se referem os incisos deste ãrtigo devem ser fornecidos, em até 20 (vinte) dias após a
assinatura do contrato, ao contratante, que os encaminhará imediatamente ao seu Serviço de Segurança e Saúde no
Trabalho do Servidor Público (SESMT Público) para avaliação e validação por meio de parecer técnico, quanto ao
atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE, no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento
dos documentos.

2.8.2 Não hãvendo SESMT Público no Órgão contratante, os documentos a que se referem os incisos deste artigo
devem ser encaminhados à Gerência de Saúde e Prevenção - GESPRE da SEAD para avaliação e validação.

2.8.3 Os serviços contratados somente serão líberados, para início da execução pela contratante, mediante a

apresentação de parecer favorável emitido pelo SESMT Público do Órgão contratante ou pelo órgão Gestor da Política

de Segurança e Saúde do Estado - GESPRE da SEAD.

2.9 Ainda, em observância ao que dispõe o artigo 3e da lnstrução Normativa ns OO7 /2OL74AB,/SEC PLAN, a empresa

Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme as exigências legais:

- Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT),conforme

determinações da NR-4 da Portaria 3 .2L4/78 ou conforme necessidade detectada pelo SESMT Público, sendo que neste

último caso a aplicação ocorrerá por ocasião da renovaço0E3o ou aditivo do contrato e será inserida no modelo
padronizado aplicável à espécie;

II - Formar sua Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme determinações da NR-5 da

Porlaria 3.2!4178;

lll- Fornecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's) específicos aos riscos em perfeito estado de conservação e

funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e registro/controle de entrega dos

mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/ atividades de risco dentro do que determina a

NR-6, da Portaria 3.214/78 do MÍE;

lV - Registrar a Comunicação de Acidente deTrabâlho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus empregados

nas dependências ou a serviço do órgão Contratante, bem como nos ocorridos nos trajetos;

V - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de ríscos, após o início do contrato, para os quais os

trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto aos riscos

inerentes à função e medidas de controle existentes, em atendimento às Normas Regulamentadoras do

MTE;

https://sei.go.gov.brlsei/contÍoladoí.php?acao=documento_imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documênto=218&480&inÍra-sistema=
38/50
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VI - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, sendo necessário,

solicitar o auxílio do órgão contratante;

VII - providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de lnsalubridade e/ou Periculosidade conforme NR-15 eNR-16 da

Porta(ia 3.2L4178 - MfÉ;

VIII - providenciar a elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), de todos os empregados que

desempenham atividades no Órgão, conforme legislação previdenciária vigente;

IX - Providenciar as atualizaçôes, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e/ou PCMATe PCMSO

para as atividades / serviços contratados;

X - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais como: trabalho

em altura (NR 35), espaço confinado (NR 33), eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas e

equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE;

XI - Apresentar ao SESMT Público do órBão contratante, cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO)dos

empregados em atividade.

2.9.1 É de responsabilidade da pessoa jurídica contratada, apresentar ao SESMT Público do Órgão Contratante ou,
quando não houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos mencionados nos incisos deste artigo, no prazo

máximo de 60 (dias) dias após o início da execução dos serviços contratados pelo Órgão e anualmente, a contar da

data do início de vigência do contrato ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do final do contrato, caso seja inferior a

um ano.

3, CúUsUtA TERCEIRA

REAJUSTAMENTO

DO PREçO E CONDTçÕES DE PAGAMENTO E

3.1 DO PAGAMENTO:

3.1.1 Pelos servrços executados contratada receberá da CONTRATANTE Rs............a

(............. ) que serão pagos à CONTRATADA de acordo com o cronograma físico-financeiro, a contar
da certificação de que os serviços foram executados e aceitos, medíante a apresentação da Fatura devidamente
atestada, contendo o número da Tomada de Preços, do contrato, a descrição individualizada dos serviços prestados
com os respectivos valores unitário e total, bem como a apresentação de prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante â iustiça do Trabalho, e, a Prova de Regularidade Fiscal, Trabalhista, Federal, Estadual e Municipal
devidamente atualizadas, inclusive a do municípío onde os serviços serão prestados.

https/sei.go.gov br/§ei/controlador.php?acao=documento-imprimir_web&acao_origem=arvore visualizar&id documento=21864480&infra sistema=
39/s0
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3 1'2 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utilizando-se índices econômicos
oficiais, de acordo com as normas legais e de mercado, INPC (índice Nacional de preço ao consumidor, da Fundação
lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e na falta deste, será apÍícado o lGpM (índice Geral de preços de
mercado), da Fundação Getúlio Vargas, ou ainda, de conformidade com o índice específico eleito pelo Governo Federal
que regula a variação de valor dos serviços, no período.

3'1 3 o contratante pagará, à contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, sendo que
as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3.1".3.1Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3. L.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Servíço (FGTS);

3.1.3.3 Certidão Negativa de Débito do lSS, referente ao município onde as obras ou serviços venham a ser prestados
ou executados.

3.1.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico lndividual - da obra junto ao INSS;

3.1.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente recolhida e respectiva
folha de pagamento;

3.1.3.6 Declaração Contábil - Afirmando que a Empresa está em situâção regular e que os servíços referentes à fatura
apresentada estão contabilizados.

3.1.3.7 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformaçôes à Previdência Social.

3.1.3.8 Demais certidões que atestem a regularidade fiscal da Contratada, na formã do item 5.8 do Edital.

3.1.3.9 No caso das obrigações serem cumpridas por filial, a mesma deverá apresentar os documentos q ue comprovem
a sua regularÍdade fiscal.

3.2 Para o pagamento da 1ê medição, a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados no item 3.1.3 e seus

subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes aos serviços contratados.

3.3 Os pagamentos serão eÍetuados até o 309 (trigésimo) dia após a data de ãpresentação da fatura, devidamente

atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 3.1.3.1 a 3.1.3.7, deste

instrumento. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento

será reiniciado a partir de sua reapresentação.
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3.4 DO REAJUSTAMENÍO:

3.4.1 para efêito de reajustamento, a periodicidade será de 01 (um) ano, contado a partir da dâta de apresentação do

orçamento a que a proposta se referir, conforme definido no item 14.8 do Edital'

3.4.2 Após o período de 01 (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo índice Nacional do Custo da

Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(l/lo)

Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

l- Índice reÍerente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento a que a proposta

se referir.

lo - índice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir.

4, CúUSULA QUARTA- DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORçAMENTÁRIOS

4.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes têm seu valor estimado em RS 

-. 
A

classificação destas despesas dar-se-á da seguinte forma:

Sequencial:013 DOÍAçÃO ORçAMENTÁRIA

Descrição Código Descrição

Unidade Orçamentária 2401 Unidade Orçamentária

Função 12 Função

Subfunção 722 Subfunção

Programa 4200 Programa

Açã o 4243 Ação

Grupo de Despesa

Fonte

o4 Grupo de Despesa

100 Fonte

Modalidade Aplicação 90 Modalidade Aplicação

4.1.1 No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos
respectivos Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada exercício a

respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho Complementar.

5, CúUSULA qUINTA- DA VIGÊNCn, DO PRAzo E DA PRoRRoGAçÃo
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5.1 o contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-Financeiro, de
forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formalda obra, determinada pela CONTRATANTE,
suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo
remanescente, quando da retomada da obra..

5.2 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

s.3 PRORROGAÇÃO:

5.3.1 O presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a necessidade da
contratante, a Lei Federal ns 8.666/93 e a legislação pertínente.

6. cúusurA sExrA - DA FtscAuzAçÃo

6.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela Superintendência de

lnfraestrutura.

6.2 Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DlÁRlO DE OBRA permanentemente disponível para

lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira responsabilidade da

licitant€, a qual deverá obedecer ao artigo 4e § 4e; artigo 5e parágrafo único; artigo 8e inciso 1e, 2e e 3s da Resolução

ne 7.024, de 21 de agosto de 2009, coNFEA.

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos trabalhos da

CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de obra, e, aquela se obriga a dar ciência

dessas anotaçôes no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro RT.

6.4 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a CONTRATADA deverá

recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos

decorrentes de acidentes, ou condiçôes especiais,

6.4.1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua

concordância ou discordância técnica com o fato relatado'

6.5 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

6.5.1 PELA CONTRAÍADA:

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir_web&acao-origem=arvore-visualizaÍ&id-documento=21864480&iníra-sistema=
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6.5.1.1As condições meteoroló8icas preiudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6.5.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.5.1.5 Os âcidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.5.1.6 As respostas às interpelações da fiscalização;

6.5.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

6.5.1.8 Outros fatos que, ao juízo da CONTRATADA, devem ser ob.ieto de registro;

6.s.2 PELA FTSCAUZAçÃO:

6.5-2,1Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 6.5.1.1 e 6.5.1.2 anteriores;

6.5.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e cronograma;

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

6-5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com correspondência simultânea para a
autoridade superior;

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da

CONTRATADA;

6.5.2.6 Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

6.5.2.7 Outros fatos ou observaçóes cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.
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7 cúusurA sÉTtMA- DA ExEcuçÃo

7.1 Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setor competente da
SEDUC;

7.2 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDUC

7.3 No início da obra, a GONTRATADA deverá apresentar o Diário de obra com Termo de Abertura

7.3.1 A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à contratada em
epígrafe, fará parte integrante da Prêstação de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de parcelas, caso
este não esteja em harmonia com o curso da obra.

7.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC

7.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificação, o setor
responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

7.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o reÍazimento de qualquer parte da reforma realizada pela

contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada ou

em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações pré-estabelecidas no Projeto Básico e demais

anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização, nostermos do art.69 da Lei Federal ns 8665/93 e as normas

da Lei ne 8.078/90.

7.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificaçôes Técnicas e

Cronograma Físico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço.

8 CúUSUIA OITAVA - DAS ALTERAçõES

8.1 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibílidade de

formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamente

justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto

ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os servíços serão realizados, nos termos do §3e do art.

65 da Lei Federal ns. 8.666/93, e nos limites fixados no §2e do reÍerido artigo.

9 CúUSULA NONA - DA RESCISÃO
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9.1 Este instrumento poderá ser rescindido pela contratada, reconhecido os direitos da Administração, com

observância ao art.77 da Lei Federal ne 8.666/93, em atenção ao art. 55, lX da mesma norma:

por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei Federal

ns g.666193, sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indenização e sem prejuízo das penalidades

pertinentes, aplicando quando cabível, o disposto no § 2q do art.79 da Lei Federal ne 8.666/93. O descumprimento de

qualquer Cláusula ou simples condição do Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o

estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo, mediante notificação

expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao

fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia;

por acordo entre as partes, desde que ha.la conveniência para a Administração; ludicialmente, nos termos de

legislação;

10 CúUSULA DÉCrUe- OaS SINçõES ADMINISTRATIVAS

10.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro

do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o

às penalidades legalmente estâbelecidas.

10.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares
previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

| - LOYo (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o
reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigesimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento
ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III - 0,7yo (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre
aparte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

10.2.1 A multa a que se reíere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e
aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

l0.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de
créditos existentes na Secretãria de Estâdo de Educação em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os
princípios da ampla defesa e do contraditório.
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l0'5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência
administrativa, mediante ato do Conselho Escolar devidamente justificado.

10'6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da lícitação, a depender da gravidade do ato praticado, aAdministração poderá optar pela aplicação da pena de Advertêniia, nos termos do inciso ldo art. g7 da Lei Federal ne
8.666/93.

10.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFoR, e no caso de suspensão de licitar a licitante
deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações
legais.

10.8 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do ârt.87 da Lei Federal np 8.666/93 poderão ser aplicadas
juntâmente com a do inciso ll do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dais úteis.

10.9 A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei Federal ne 8,666193 é de competência exclusiva do
Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias
da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

t0.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a
ampla defesa.

11 cúusulA DÉctMA pRtMEIRA - Do RECEBIMENTo Dos sERVtços

L1.1 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da sua perfeita
execução, da seguinte forma:

11.1.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada.

11.1.2 Definítivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou

vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federãl

ns 8.666/93. Na hipótese de ocorrência das sítuações previstas no art. 69, será contado novo prazo, após os ajustes

necessários.

12 cúusurA DÉctMA SEGUNDA - DA coNctuAçÃo E MEDnçÃo

12.1 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste

decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de

conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual
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(CCMA), na forma da Lei ne 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual ns 144, de 24 de julho

de 2018.

13 CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CúUSUtA COMPROMISSóR|A

13.1 Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajustê decorrente desta licitação, chamamento público ou

procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos
patrimoniais disponíveis, submetidos à ãíbitragem, na forma da Lei ns 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei

Complementar Estadual ne L44, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE

coNCtLlAçÂo, MEDTAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMTNTSTRAçÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a estâ os poderes para

indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses

conflitos, consoãnte instrumento em Anexo.

14 CúUSULA DÉOMA SEGUNDA- DO REGISTRO

14.1 O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Leine 5.194, deL4/72/66 e resolução
42s, de 18h2/L998, do CONFEA.

15'1 A coNTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os materiais utilizados na obra
pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do rêcebimento da obra pelo Setor Competente desta pâsta.

16 CúUSULA DÉclua Quenrn - DA PUBLICAçÃo

16.1 o presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oÍicial, dentro do prazo dêscrito no artigo
61, parágrafo único, da Lei Federal ne 8.666/93, a contar da datâ da sua assinatura.

17 CúUsUtA DÉOMA qUINTA - DA vINcULAçÃo

17.L Estê contrato guarda conformidade com o Edital de Tomada de Preços ne ooo/2o2L, vinculando-se ao processo
ne 0000.0000.000.0000 e proposta da Contratâda.

18 cúUsULA DÉCIMA sExTA- Do FoRo

L8 1o foro para dirimir quaisquêr questões oriundas da execução do presente contrato é o da Comarca de Goiânia,
Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.
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18'2 A execução do presente contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas contratuais e pelos
preceitos de Direito Público, aplicandoJhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos contratos e as
disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 e 55, inciso xll, da Lei Federal ns g.666, de 21 de junho de 1993.

E. por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente lnstrumento, em 02 (duas) vias de
igual teor, na presença de (02) duas testemunhas.

CONSELHO ESCOLAR _.------.._._--- ", 
**r,r**, âos días do mês de de 202L.

Presidente do Conselho Escolar

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

Nome: RG ne:

CPF:

Nome: RG n9:

CPF:

ANEXO 1 DA CONCILNçÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAL

I ) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou
associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes
(precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por

1

2
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arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAçÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA

ADMINISTRAçÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAçÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO

ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por

advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número

ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cuio sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar

Estadual ne 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento lnterno, onde cabÍvel.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito

do litígio-

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento lnterno) da CÂMARA

DE CONCILIAÇÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAT

(CCMA), na Lei ne 9-307, de 23 de setembro de 1996, na Lei ne 13.140, de 26 de.junho de 2015, na Lei Complementar

Estadual ns 1214, de 24 de.iulho de 2018 e na Lei Estadual ne 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentençã

título executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria Geral do
Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da
sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à
CÂMARA DE coNclllAçÃo, MEDIAçÃo E ARBTTRAGEM DA ADMTNTSTRAçÃo ESTADUAL (ccMA), e não imptica e nem
dêverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula
arbitral.

de 2021

Presidente do Conselho Escolar
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CONTRATANTE:

CONSELHO ESCOTAR 
- 

em ****++, aos dias do mês de
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Goiânia,05 de janeiro de 2021.
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GERÊNCIA DE LICITAÇÃO

QUINTA AVENIDA, QD. 71, N9 212 . SETOR LESTE VILA NOVA. CEP 74,643-030 - GOIÂNIA,
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